
Imprensa OficialImprensa Oficial
Orgão de publicação dos Atos Oficiais dos

Poderes Executivo e Legislativo PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Ano X   -   Número 1504 QUINTA-FEIRA Itatiba, 19 de dezembro de 2013

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba

DECRETO Nº 6.407, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 2013

�Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar, na
forma que especifica�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de seu cargo e com
fundamento no inciso III do artigo 4º,
bem como no §1º do mesmo artigo,
da Lei Municipal nº 4.524, de 17 de
dezembro de 2012,

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica aberto o crédito
adicional suplementar no valor de
R$ 2.254.990,60 (dois milhões,
duzentos e cinquenta e quatro mil,
novecentos e noventa reais e
sessenta centavos), mediante
suplementação das dotações
orçamentárias consignadas no
orçamento vigente sob as seguintes
rubricas:

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.01.00 � Secretaria de Governo
02.01.01 � Secretaria de Governo
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
04.122.0004.2.003 � Manutenção da
Secretaria de Governo
Valor a suplementar = R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.01.00 � Secretaria de Governo
02.01.01 � Secretaria de Governo
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
04.122.0004.2.080 � Concessão de
Adiantamento para Despesas de
Viagem e Despesas Miúdas de Pronto
Pagamento
Valor a suplementar = R$ 1.000,00
(um mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.01.00 � Secretaria de Governo
02.01.04 � Secretaria de Governo/
Guarda Municipal/ Resgate/ Bombeiros
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
06.182.0005.2.057 � Manutenção da
Secretaria da Administração/ Guarda
Municipal/ Resgate/ Bombeiros
Valor a suplementar = R$ 125.000,00
(cento e vinte e cinco mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.03.00 � Secretaria de Finanças
02.03.01 � Secretaria de Finanças
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3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
04.123.0004.2.009 � Manutenção da
Secretaria de Finanças
Valor a suplementar = R$ 30.000,00
(trinta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.03.00 � Secretaria de Finanças
02.03.02 � Secretaria de Finanças/
Encargos Gerais
3.1.90.01.00 � Aposentadorias e
Reformas
28.846.0000.0.005 � Pagamento de
Aposentadorias do Executivo
Valor a suplementar = R$ 40.000,00
(quarenta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.03.00 � Secretaria de Finanças
02.03.02 � Secretaria de Finanças/
Encargos Gerais
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
04.122.0004.2.014 � Despesas com
Seguro Saúde
Valor a suplementar = R$ 292.800,00
(duzentos e noventa e dois mil e
oitocentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.03.00 � Secretaria de Finanças
02.03.02 � Secretaria de Finanças/
Encargos Gerais
4.6.90.71.00 � Principal da Dívida
Contratual Resgatado
28.843.0000.0.004 � Amortização da
Dívida Interna
Valor a suplementar = R$ 83.239,00
(oitenta e três mil, duzentos e trinta e
nove reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
02.04.01 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
15.452.0003.2.018 � Manutenção da
Secretaria de Obras e Meio
Ambiente/ Serviços Urbanos
Valor a suplementar = R$ 20.000,00
(vinte mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.01 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Administração Geral

3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
10.122.0007.2.026 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Administração
Valor a suplementar = R$ 105.000,00
(cento e cinco mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.01 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Administração Geral
3.3.90.30.00 � Material de Consumo
10.122.0007.2.026 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Administração
Valor a suplementar = R$ 1.980,00
(um mil, novecentos e oitenta reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.02 � Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
10.301.0007.2.027 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Atenção Básica
Valor a suplementar = R$ 125.000,00
(cento e vinte e cinco mil reais)
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02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.02 � Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica
3.1.90.94.00 � Indenizações e
Restituições Trabalhistas
10.301.0007.2.027 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Atenção Básica
Valor a suplementar = R$ 7.990,00
(sete mil, novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.02 � Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica
3.3.90.32.00 � Material de
Distribuição Gratuita
10.301.0007.2.027 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Atenção Básica
Valor a suplementar = R$ 600,00
(seiscentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.02 � Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica
4.4.90.52.00 � Equipamentos e
Material Permanente
10.301.0007.2.027 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal

de Saúde/ Atenção Básica
Valor a suplementar = R$ 111.250,00
(cento e onze mil, duzentos e
cinquenta reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.03 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.3.90.36.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Física
10.302.0007.2.028 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Assistência
Hospitalar e Ambulatorial
Valor a suplementar = R$ 1.000,00
(um mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.04 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Vigilância Sanitária
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
10.304.0007.2.029 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Vigilância Sanitária
Valor a suplementar = R$ 20.000,00
(vinte mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.05 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Vigilância Epidemiológica
3.3.90.32.00 � Material de
Distribuição Gratuita
10.305.0007.2.030 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Vigilância Epidemiológica
Valor a suplementar = R$ 255,60
(duzentos e cinquenta e cinco reais
e sessenta centavos)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.05 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Vigilância Epidemiológica
4.4.90.52.00 � Equipamentos e
Material Permanente
10.305.0007.2.030 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Vigilância
Epidemiológica
Valor a suplementar = R$ 26.700,00
(vinte e seis mil e setecentos reais)
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02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.06.00 � Secretaria da Educação
02.06.01 � Secretaria da Educação/
Educação Infantil/ Creches

3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
12.365.0008.2.034 � Manutenção de
Creches Municipais
Valor a suplementar = R$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.06.00 � Secretaria da Educação
02.06.02 � Secretaria da Educação/
Educação Infantil/ Educação Pré-
Escolar
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
12.365.0008.2.035 � Manutenção da
Educação Pré-Escolar
Valor a suplementar = R$ 10.000,00
(dez mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.06.00 � Secretaria da Educação
02.06.03 � Secretaria da Educação/
Ensino Fundamental/ Ensino Regular
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
12.361.0008.2.036 � Manutenção do
Ensino Regular
Valor a suplementar = R$ 630.000,00
(seiscentos e trinta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.06.00 � Secretaria da Educação
02.06.03 � Secretaria da Educação/
Ensino Fundamental/ Ensino Regular
3.3.90.30.00 � Material de Consumo
12.361.0008.2.036 � Manutenção do
Ensino Regular
Valor a suplementar = R$ 24.280,00
(vinte e quatro mil, duzentos e oitenta
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.06.00 � Secretaria da Educação
02.06.03 � Secretaria da Educação/
Ensino Fundamental/ Ensino Regular
3.3.90.36.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Física
12.361.0008.2.036 � Manutenção do
Ensino Regular
Valor a suplementar = R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
02.09.01 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
3.1.90.94.00 � Indenizações e
Restituições Trabalhistas
08.244.0014.2.059 � Manutenção da
Secretaria de Ação Social
Valor a suplementar = R$ 8.000,00
(oito mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
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02.09.03 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda/ Fundo Municipal
de Assistência Social/Idoso
3.3.90.30.00 � Material de Consumo
08.241.0014.2.063 � Manutenção da
Secretaria de Ação Social/ Fundo
Municipal de Assistência Social/
Assistência ao Idoso
Valor a suplementar = R$ 3.000,00
(três mil reais)
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02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
02.09.06 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda/ Fundo Municipal
de Assistência Social/ Assistência
Social Geral
4.4.90.52.00 � Equipamentos e
Material Permanente
08.244.0014.2.066 � Manutenção da
Secretaria de Ação Social/ Fundo
Municipal de Assistência Social/
Assistência Social Geral
Valor a suplementar = R$ 945,00
(novecentos e quarenta e cinco reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.10.00 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
02.10.01 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
04.122.0009.2.088 � Manutenção da
Secretaria de Meio Ambiente e
Agricultura
Valor a suplementar = R$ 40.000,00
(quarenta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.10.00 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
02.10.01 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
17.512.0009.2.084 � Manutenção da
Secretaria de Meio Ambiente e
Agricultura/ Saneamento
Valor a suplementar = R$ 3.000,00
(três mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal

02.10.00 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
02.10.01 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
18.541.0009.2.085 � Manutenção da
Secretaria de Meio Ambiente e
Agricultura/ Meio Ambiente
Valor a suplementar = R$ 83.951,00
(oitenta e três mil, novecentos e
cinquenta e um reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.11.00 � Secretaria de
Planejamento e Desenvolvimento
02.11.01 � Secretaria de
Planejamento e Desenvolvimento
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
04.122.0003.2.083 � Manutenção da
Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento
Valor a suplementar = R$ 20.000,00
(vinte mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.12.00 � Secretaria de Esportes
02.12.01 � Secretaria de Esportes
3.1.90.11.00 � Vencimentos e
Vantagens Fixas-Pessoal Civil
27.812.0010.2.082 � Manutenção da
Secretaria de Esportes
Valor a suplementar = R$ 20.000,00
(vinte mil reais)

VALOR TOTAL DA
SUPLEMENTAÇÃO = R$ 2.254.990,60
(dois milhões, duzentos e cinquenta
e quatro mil, novecentos e noventa
reais e sessenta centavos).

(Decreto nº 6.407/13)
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Art. 2º. Os recursos necessários
à execução deste decreto correrão
por conta do excesso de arrecada-
ção a verificar no corrente exercí-
cio, por conta do superávit financeiro
apurado no balanço patrimonial de
2013 e por conta da anulação das
dotações orçamentárias consig-
nadas no orçamento vigente sob as
seguintes rubricas:

02.00.00 � Prefeitura Municipal

02.01.00 � Secretaria de Governo
02.01.01 � Secretaria de Governo
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
04.122.0004.2.067 � Despesas com
Propaganda e Publicidade Oficial
Valor a anular = R$ 1.000,00 (um mil
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.03.00 � Secretaria de Finanças
02.03.02 � Secretaria de Finanças/
Encargos Gerais
3.1.90.01.00 � Aposentadorias e Reformas
28.846.0000.0.005 � Pagamento de
Aposentadorias do Executivo
Valor a anular = R$ 40.000,00
(quarenta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
02.04.01 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
4.4.90.36.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Física
04.122.0003.1.008 � Construção/
Ampliação/ Reforma de Próprios
Municipais
Valor a anular = R$ 6.300,00 (seis mil
e trezentos reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
02.04.01 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
4.4.90.51.00 � Obras e Instalações
16.482.0003.1.033 � Implantação/
Reforma/ Ampliação/ de
Loteamentos Irregulares
Valor a anular = R$ 1.325.990,00 (um
milhão, trezentos e vinte e cinco mil,
novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
02.04.03 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos/ Fundo Municipal
de Habitação
4.4.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
16.482.0003.1.033 � Implantação/
Reforma/ Ampliação/ de
Loteamentos Irregulares
Valor a anular = R$ 7.990,00 (sete
mil, novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
02.04.03 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos/ Fundo Municipal
de Habitação
4.4.90.51.00 � Obras e Instalações
16.482.0003.1.033 � Implantação/
Reforma/ Ampliação/ de
Loteamentos Irregulares
Valor a anular = R$ 7.000,00 (sete mil
reais)
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02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.04.00 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos
02.04.03 � Secretaria de Obras e
Serviços Públicos/ Fundo Municipal
de Habitação

4.4.90.52.00 � Equipamentos e
Material Permanente
16.482.0003.1.033 � Implantação/
Reforma/ Ampliação/ de
Loteamentos Irregulares
Valor a anular = R$ 9.990,00 (nove
mil, novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.01 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Administração Geral
4.4.90.36.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Física
10.122.0007.1.008 � Construção/
Ampliação/ Reforma de Próprios
Municipais
Valor a anular = R$ 990,00
(novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.01 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Administração Geral
4.4.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
10.122.0007.1.008 � Construção/
Ampliação/ Reforma de Próprios
Municipais
Valor a anular = R$ 990,00
(novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.02 � Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Atenção Básica
4.4.90.30.00 � Material de Consumo
10.301.0007.1.014 � Construção/
Ampliação/ Reforma/ Aparelhamento
de Postos de Assistência Médica/
Odontológica/ Epidemiológica/ Sanitária
Valor a anular = R$ 990,00
(novecentos e noventa reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.03 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Assistência Hospitalar e Ambulatorial
3.3.90.30.00 � Material de Consumo
10.302.0007.2.028 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo
Municipal de Saúde/ Assistência
Hospitalar e Ambulatorial
Valor a anular = R$ 1.000,00 (um mil
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.05 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Vigilância Epidemiológica
3.3.90.30.00 � Material de Consumo
10.305.0007.2.030 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Vigilância Epidemiológica
Valor a anular = R$ 600,00 (seiscentos
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.05.00 � Secretaria da Saúde
02.05.05 � Secretaria da Saúde/
Fundo Municipal de Saúde/
Vigilância Epidemiológica
3.3.90.39.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Jurídica
10.305.0007.2.030 � Manutenção da
Secretaria da Saúde/ Fundo Municipal
de Saúde/ Vigilância Epidemiológica

Valor a anular = R$ 255,60 (duzentos
e cinquenta e cinco reais e sessenta
centavos)
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02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.06.00 � Secretaria da Educação
02.06.01 � Secretaria da Educação/
Educação Infantil/ Creches
3.3.90.36.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Física
12.365.0008.2.034 � Manutenção de
Creches Municipais
Valor a anular = R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
02.09.01 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
3.3.90.32.00 � Material de
Distribuição Gratuita
08.244.0014.2.059 � Manutenção da
Secretaria de Ação Social
Valor a anular = R$ 8.000,00 (oito mil
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.09.00 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda
02.09.03 � Secretaria de Ação Social,
Trabalho e Renda/ Fundo Municipal
de Assistência Social/ Idoso
3.3.90.36.00 � Outros Serviços de
Terceiros-Pessoa Física
08.241.0014.2.063 � Manutenção da
Secretaria de Ação Social/ Fundo
Municipal de Assistência Social/
Assistência ao Idoso
Valor a anular = R$ 3.000,00 (três mil
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.10.00 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
02.10.01 � Secretaria de Meio
Ambiente e Agricultura
3.3.90.45.00 � Subvenções Econômicas
20.601.0009.2.086 � Manutenção da
Secretaria de Meio Ambiente e
Agricultura/ Agricultura
Valor a anular = R$ 3.000,00 (três mil
reais)

02.00.00 � Prefeitura Municipal
02.99.00 � Reserva de Contingência
02.99.99 � Reserva de Contingência
9.9.99.99.00 � A Classificar
99.999.0999.9.999 � Reserva de
Contingência
Valor a anular = R$ 649.000,00
(seiscentos e quarenta e nove mil
reais)

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO =
R$ 2.116.095,60 (dois milhões, cento
e dezesseis mil, noventa e cinco
reais e sessenta centavos);

SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO
NO BALANÇO PATRIMONIAL DE 2013
= R$ 945,00 (novecentos e quarenta
e cinco reais);

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO A
VERIFICAR NO CORRENTE EXERCÍCIO
=R$ 137.950,00 (cento e trinta e sete
mil, novecentos e cinquenta reais).

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba
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Art. 3°. Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,
em 9 de dezembro de 2013.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ BUENO DA CUNHA
Secretário de Finanças

Redigido e lavrado na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicado
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na
data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 6.408, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 2013

�Dispõe sobre ponto facultativo
nas Repartições Públicas Municipais
nos dias 24 e 31 de dezembro de
2013�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de seu cargo,

D E C R E T A:

Art. 1º. É facultativo o ponto nas
Repartições Públicas Municipais nos
dias 24 e 31 de dezembro de 2013,
véspera do Dia de Natal e do Dia da
Confraternização Universal,
respectivamente.

Art. 2º. Os servidores deverão
compensar as horas não
trabalhadas, observada a jornada
de trabalho a que estiverem sujeitos.

Art. 3°. O disposto no presente
decreto não se aplica aos setores
cujos serviços não admitam
paralisação.

Art. 4º. Caberá aos Secretários
Municipais fiscalizar o cumprimento
das disposições deste decreto.

Art. 5º. Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�

em 10 de dezembro de 2013.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Redigido e lavrado na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicado
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na

DECRETO Nº 6.409, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 2013

�Dispõe sobre o recebimento
das obras de infraestrutura do
loteamento residencial,
denominado �LOTEAMENTO VILLAGIO
FOSUZZI�, localizado no Bairro Santo
Antonio dos Cocais, neste Município,
e a liberação da hipoteca, na
forma e condição que especifica�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de seu cargo, com
fundamento no artigo 25, da Lei
Municipal nº 4.442/12, e

Considerando que restaram
cumpridas pela loteadora as
exigências desta Prefeitura
Municipal, previstas no Anexo Único
do Decreto Municipal nº 6.125/12,
conforme vistorias das Secretarias de
Planejamento e Desenvolvimento,
de Obras e Serviços Públicos e de
Meio Ambiente, no loteamento
denominado �LOTEAMENTO
VILLAGIO FOSUZZI�, localizado na
Estrada Municipal Antonio Américo
Suzan e também Rua João Manoel
da Cruz Munhoz, Bairro Santo Antonio
dos Cocais, neste Município;

Considerando, finalmente, os
demais elementos constantes nos
autos do processo administrativo nº
2008. 011490;

D E C R E T A:

Art. 1º. Consideram-se cumpridas
as obrigações assumidas pela
loteadora NALLIN & BAPTISTELLA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA., através do Decreto nº 6.125, de
09 deabril de 2012, e, por conseguinte,
executado, de forma integral, referido
parcelamento de solo.

(Decreto nº 6.409/13)
fls. 02

Art. 2º. O levantamento das
hipotecas outorgadas à Prefeitura do
Município de Itatiba, como garantias
da execução das obras de infra-
estrutura do �LOTEAMENTO VILLAGIO
FOSUZZI�, gravadas nos imóveis
guardados nas matrículas nºs 52.866,
33.186, 1.345 e 18.900 do Cartório do
Registro de Imóveis local, fica
condicionado à apresentação do
atestado de operação definitivo do
sistema de abastecimento de água e
coleta e afastamento de esgotos do
referido empreendimento pela
Sabesp � Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo.

Parágrafo único. As despesas
decorrentes do cancelamento das
hipotecas, referidas no caput deste

artigo, correrão por conta exclusiva
da empreendedora.

Art. 3º. As despesas decorrentes
deste decreto correrão por conta
de dotação orçamentária própria,
suplementada se necessário.

Art. 4º. Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

Paço Municipal de Itatiba �Prefeito
Roberto Arantes Lanhoso�,

em 11 de dezembro de 2013.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Redigido e lavrado na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicado no
Paço Municipal, mediante afixação
no local de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

LICITAÇÕES
Aviso de adiamento: Pregão

Presencial Nº 140/2013, Edital Nº
174/2013, tipo Menor Preço. Objeto:
Aquisição de móveis, para entrega
imediata. O credenciamento e os
envelopes de Preços e Habilitação
serão recebidos no dia 08 de janeiro
de 2014, das 09 horas às 09h30min.,
na Seção de Licitações, na Av.
Luciano Consoline, nº 600, Jardim
de Lucca. O edital fica disponível
no endereço acima das 09h às 17h
ou no site www.itatiba.sp.gov.br.
Informações: tel.(11)3183-0655.

José Gonçalves de Camargo
Pregoeiro

Pregão Presencial Nº 158/2013,
Edital Nº 195/2013, tipo Menor Preço
por Item. Objeto: aquisição de
prancha semi-reboque, caminhão
toco, mini carregadeira, cortadora de
asfalto e concreto, compressor de ar,
rompedor pneumático, caminhonete
cabine simples, retroescavadeira,
furadeira de impacto, compactador,
placa vibratória, caminhão com
cesto-aereo e equipamento de
pintura para demarcação viária, para
entrega imediata. O credenciamento
e os envelopes de Preços e
Habilitação serão recebidos dia 13
de Janeiro de 2014, das 09 horas às
09h3min., na Seção de Licitações, na
Av. Luciano Consoline, nº 600, Jardim
de Lucca. O edital fica disponível no
endereço acima das 09h às 17h ou
no site www.itatiba.sp.gov.br.
Informações: tel.(011) 3183-0655.

Nelson Regagnin Filho
Pregoeiro

Pregão Presencial Nº 159/2013,
Edital Nº 196/2013, tipo Menor Preço
por Item. Objeto: aquisição de
móveis e equipamentos hospitalares
para o Projeto Quero Vida, para
entrega imediata. O
credenciamento e os envelopes de
Preços e Habilitação serão
recebidos no dia 14 de Janeiro de
2014, das 09horas. às 09h30min., na
Seção de Licitações, na Av. Luciano
Consoline, nº 600, Jardim de Lucca.
O edital fica disponível no endereço
acima das 09 às 17horas ou no site
www.itatiba.sp.gov.br. Informações:
Tel.(11)3183-0655.

Maria Angela Camargo
Correa de Lima

Pregoeira

Pregão Presencial Nº 160/2013,
Edital Nº 197/2013, tipo Menor Preço
por Item. Objeto: aquisição de
móveis e eletrodomésticos para o
Projeto Quero Vida, para entrega
imediata. O credenciamento e os
envelopes de Preços e Habilitação
serão recebidos no dia 15 de
Janeiro de 2014, das 09horas. às
09h30min., na Seção de Licitações,
na Av. Luciano Consoline, nº 600,
Jardim de Lucca. O edital fica
disponível no endereço acima das
09 às 17horas ou no site
www.itatiba.sp.gov.br. Informações:
Tel.(11)3183-0655.

Emerson Portella
Pregoeiro

Pregão Presencial Nº 161/2013,
Edital Nº 198/2013, Tipo Menor Preço
Por Item. Objeto: o registro de
preços, pelo prazo de 12 (doze)
meses, para eventual aquisição de
câmaras de ar, pneus e protetores
de pneus. O credenciamento e os
envelopes de Preços e Habilitação
serão recebidos no dia 16 de
Janeiro de 2014, das 09horas. as
09h30min., na Seção de Licitações,
na Avenida Luciano Consoline, n.
600, Jardim de Lucca. O edital fica
disponível no endereço acima das
09h às 17h ou no site
www.itatiba.sp.gov.br. Informações:
tel.(11) 3183-0655.

Emerson Portella
Pregoeiro

Pregão Presencial Nº 162/
2013, Edital Nº 199/2013 , T ipo
Menor Preço Por Item. Objeto: o
registro de preços, pelo prazo de
12 (doze) meses, para eventual
aquis ição de br inquedos para
parque. O credenciamento e os
envelopes de Preços e
Habil itação serão recebidos no
dia 17 de Janeiro de 2014, das
09horas as 09h30min., na Seção
de Licitações, na Avenida Luciano
Consol ine, n. 600, Jardim de

Lucca. O edital fica disponível no
endereço acima das 09h às 17h
ou no site www.itatiba.sp.gov.br.
Informações: tel.(11) 3183-0655.

Maria Angela Camargo
Correa de Lima

Pregoeira

Pregão Presencial Nº 163/2013,
Edital Nº 200/2013, Tipo Menor Preço
Por Item. Objeto: o registro de
preços, pelo prazo de 12 (doze)
meses, para eventual aquisição de
filtro para veículos. O
credenciamento e os envelopes de
Preços e Habilitação serão
recebidos no dia 20 de Janeiro de
2014, das 09horas as 09h30min., na
Seção de Licitações, na Avenida
Luciano Consoline, n. 600, Jardim de
Lucca. O edital fica disponível no
endereço acima das 09h às 17h ou
no site www.itatiba.sp.gov.br.
Informações: tel.(11) 3183-0655.

Nelson Regagnin Filho
Pregoeiro

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 08741/2013

REFERÊNCIA: EDITAL Nº 179 / 2013
PREGÃO Nº 11-145/2013

Objeto: O registro de preços,
pelo prazo de 12 (doze) meses, para
eventual contratação de
AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS
PESADOS.

HOMOLOGO o procedimento
da presente licitação a proponente
vencedora:

DENAC COMÉRCIO DE PECAS P/
TRATORES LTD

Item 1 - 100 PÇ, DENTES DA
CAÇAMBA DIANTEIRA DA RETRO FIAT
ALLIS FB80.3 - Para utilização em retro
escavadeira Fiat Allis FB80.3 ano
2002 confecionada em aço
carbono 1070 tipo degrau com furo
5/8� tamanho padrão Fiat Allis, Marca
- S.COLINA, valor unitário de R$ 36,50
(trinta e seis reais e cinquenta
centavos) e valor total de R$
3.650,00 (três mil seiscentos e
cinquenta reais)

Item 5 - 135 PÇ, DENTES DA
CAÇAMBA W20E - Para uso em pá
carregadeira Case, confeccionada
em aço carbono 1070, tamanho
padrão W20E, tipo degrau, com
furação de 1�., Marca - SOMASA,
valor unitário de R$ 112,80 ( cento e
doze reais e oitenta centavos) e valor
total de R$ 15.228,00 (quinze mil
duzentos e vinte e oito reais)

Item 7 - 270 PÇ, PORCA DO
PARAFUSO DO DENTE 1� - W20/930R -
Para utilização em Pá Carregadeira,
confeccionado em aço 10.9,
Marca - BRASIMPAR, valor unitário de
R$ 1,28 (um real e vinte e oito
centavos) e valor total de R$ 345,60
(trezentos e quarenta e cinco reais
e sessenta centavos)
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Item 8 - 60 PÇ, SUPORTE DA UNHA

DO ESCARIFICADOR DA PATROL -
120B/120G/12E - Para uso em Moto-
niveladora Catepillar, confecionado
em aço carbono 1070 tamanho
padrão Caterpillar, Marca - VTRACK,
valor unitário de R$ 49,30 (quarenta
e nove reais e trinta centavos) e valor
total de R$ 2.958,00 (dois mil
novecentos e cinquenta e oito reais)

Item 9 - 200 PÇ, UNHA DO
ESCARIFICADOR DA PATROL - 120B/
120G/12E - Para o uso em Motonive-
ladoras Caterpillar, confecionado
em aço carbono 1070 com trata-
mento termico de alta ressistencia (
AR1 ) tamanho padrão Caterpillar,
Marca - VTRACK, valor unitário de R$
13,90 (treze reais e noventa centa-
vos) e valor total de R$ 2.780,00 (dois
mil setecentos e oitenta reais)

Item 10 - 50 PÇ, UNHA DA
CAÇAMBA TRASEIRA DA RETRO CASE
580L.SV. - Para urilização em Retro
Escavadeira Case 580 L.SV, ano de
fabricação 2.003, confeccionada
em aço manganês, com furo oval
tamanho padrão 580l., Marca -
SOMASA, valor unitário de R$ 16,50
(dezesseis reais e cinquenta centavos)
e valor total de R$ 825,00 (oitocentos
e vinte e cinco reais)

Item 11 - 10 PÇ, SUPORTE DE UNHA
DA CAÇAMBA TRASEIRA RETRO CASE
580L SV - Para utilização em reto
escavadeira Case 580L SV ano 2003
confecionado em aço manganes
com furo oval tamanho padrão
580L, Marca - SOMASA, valor unitário
de R$ 21,50 (vinte e um reais e
cinquenta centavos) e valor total de
R$ 215,00 (duzentos e quinze reais)

Item 13 - 4 PÇ, CANTO DE LAMINA
- D4E - Para uso em máquina de
esteira Caterpillar D4E ano 90,
confeccionada em aço carbono
1070, com furos de 5/8, tamanho
padrão D4E., Marca - M.CEI, valor
unitário de R$ 83,00 (oitenta e três
reais) e valor total de R$ 332,00
(trezentos e trinta e dois reais)

Item 16 - 4 PÇ, LAMINA DA
CAÇAMBA DIANTEIRA - RETRO 580H -
Para uso em Retro Escavadeiras Case
580 H, ano de fabricação 1.989,
confeccionada em aço carbono
1070, tamanho padrão 580H.,
Marca - M.CEI, valor unitário de R$
344,00 (trezentos e quarenta e quatro
reais) e valor total de R$ 1.376,00 (um
mil trezentos e setenta e seis reais)

Item 21 - 10 UN, DENTE LATERAL
DA CAÇAMBA W 130 para uso em pá
carregadeira NEW HOLLAND W 130
confeccionada em aço manganês
modelo padrão W130 ano 2010.,
Marca - S.COLINA, valor unitário de
R$ 161,00 ( cento e sessenta e um
reais) e valor total de R$ 1.610,00 (um
mil seiscentos e dez reais)

Item 22 - 108 UN, DENTE DA
CAÇAMBA WA 200 para uso em pá
carregadeira KOMATSU WA 200
confeccionada em aço manganês
com furo cilindrico lateral modelo
padrão WA 200 ano 2010., Marca -
S.COLINA, valor unitário de R$ 32,00
(trinta e dois reais) e valor total de R$
3.456,00 (três mil quatrocentos e
cinquenta e seis reais)

Item 23 - 55 UN, DENTE DA

CAÇAMBA DIANTEIRA DA JCB 3C PLUS
para uso em RETRO ESCAVADEITA JCB
3C PLUS confeccionada em aço
manganês modelo padrão JCB ano
2010., Marca - METISA, valor unitário de
R$ 38,00 (trinta e oito reais) e valor total
de R$ 2.090,00 (dois mil noventa reais)

Item 24 - 12 UN, DENTE LATERAL DA
CAÇAMBA TRAZEIRA DA JCB 3C PLUS
para uso em RETRO ESCAVADEIRA JCB
3C PLUS confeccionada em aço
manganês tamanho padrão JCB ano
2010., Marca - METISA, valor unitário
de R$ 78,00 (setenta e oito reais) e
valor total de R$ 936,00 (novecentos
e trinta e seis reais)

Item 29 - 300 PÇ, PORCA DO
PARAFUSO DE LÂMINA 3/4�- ESTEIRA
KOMATSU _ Para util ização em
Tratores de Esteira, conveccionado
em aço 10.9, Marca - BRASIMPAR,
valor unitário de R$ 0,62 (sessenta e
dois centavos) e valor total de R$
186,00 ( cento e oitenta e seis reais)

Item 30 - 12 PÇ, CANTO DE
LAMINA DA ESTEIRA KOMATSU
D61EX12 - Para uso em esteira
Komatsu D61EX12 ano 2003
confecionada em aço carbono
1070 com furação 3/4�, 05 furos
cada canto tamanho padrão D61,
Marca - TBM, valor unitário de R$
142,00 ( cento e quarenta e dois
reais) e valor total de R$ 1.704,00 (um
mil setecentos e quatro reais)

Item 35 - 60 PÇ, UNHA DA
CAÇAMBA DA ESCAVADEIRA KOMATSU
PC150SE5 - para utilização em
escavadeira Komatsu PC150SE5 ano
2003 confecionado em aço
manganes com furo cilindrico lateral
tipo PC200 tamanho padrão Komatsu,
Marca - SOMASA, valor unitário de R$
44,00 (quarenta e quatro reais) e valor
total deR$2.640,00 (dois mil seiscentos
e quarenta reais)

Item 41 - 50 PÇ, DENTE DA
CAÇAMBA TRASEIRA DA RETRO
RANDOW RD 406 4X4, PARA UTILIZAÇÃO
EM RETRO RD 406 ANO 2013,
CONFECCIONADO EM MANGANES.,
Marca - S.COLINA, valor unitário de R$
41,00 (quarenta e um reais) e valor total
deR$2.050,00 (dois mil cinquenta reais)

FERTRACTOR - TRATORPEÇAS
LTDA EPP

Item 4 - 1200 PÇ, PARAFUSO DE
LÂMINA 5/8� X 2.1/4� - PATROL/ ESTEIRA
- Para utilização em motoniveladoras
e tratores de esteira, confecionado
em aço 10.9, Marca - FIBAM, valor
unitário de R$ 1,15 (um real e quinze
centavos) e valor total de R$ 1.380,00
(um mil trezentos e oitenta reais)

Item 6 - 270 PÇ, PARAFUSO DO
DENTE 1� X 3.1/2� - W20/930R - Para
util ização em pá carregadeiras
confecionada em aço 10.9, Marca
- FIBAM, valor unitário de R$ 4,60
(quatro reais e sessenta centavos) e
valor total de R$ 1.242,00 (um mil
duzentos e quarenta e dois reais)

Item 12 - 1200 PÇ, PORCA DO
PARAFUSO DE LÂMINA 5/8� - PATROL/
ESTEIRA - Para util ização em
Motoniveladoras e Tratores de
Esteira, confeccionada em aço
10.9, Marca - FIBAM, valor unitário
de R$ 0,40 (quarenta centavos) e
valor total de R$ 480,00 (quatrocentos

e oitenta reais)
Item 20 - 30 UN, DENTE CENTRAL

DA CAÇAMBA DA W 130 para uso
em pá carregadeira NEW HOLLAND
W 130 confeccionada em aço
manganês model padrão W130 ano
2010., Marca - FORNAC, valor unitário
de R$ 131,00 ( cento e trinta e um
reais) e valor total de R$ 3.930,00 (três
mil novecentos e trinta reais)

Item 26 - 110 UN, PARAFUSO DO
DENTE DA JCB 3C 3/4X3� para uso
em tratores confeccionada em aço
12.9, Marca - BOLT, valor unitário de
R$ 2,10 (dois reais e dez centavos) e
valor total de R$ 231,00 (duzentos e
trinta e um reais)

Item 27 - 24 UN, PINO TRAVA DO
DENTE DA WA 200 para uso em pá
carregadeira KOMATSU WA 200 ano
2010 confeccionado em aço com
formato cilindrico padão KOMATSU.,
Marca - NBLF, valor unitário de R$
12,00 (doze reais) e valor total de R$
288,00 (duzentos e oitenta e oito reais)

Item 32 - 200 PÇ, PARAFUSO DE
LAMINA 3/4 X 2.3/4 - ESTEIRA KOMATSU
- Para utilização em tratores de
esteira confecionado em aço 10.9,
Marca - BOLT, valor unitário de R$
1,85 (um real e oitenta e cinco
centavos) e valor total de R$ 370,00
(trezentos e setenta reais)

Item 33 - 20 PÇ, PINO TRAVA DA
UNHA DA ESCAVADEIRA KOMATSU
PC150SE5 - Para utilização em
escavadeira Komatsu PC150SE5 ano
2003 confecionado em aço formato
cilindrico tipo PC200 tamanho padrão
Komatsu, Marca - BOLT, valor unitário
de R$ 14,40 (quatorze reais e quarenta
centavos) e valor total de R$ 288,00
(duzentos e oitenta e oito reais)

Item 34 - 10 PÇ, SUPORTE DA UNHA
DA ESCAVADEIRA KOMATSU PC150SE5
- Para utilização em escavadira
Komatsu PC150SE5 ano 2003
confecionada em aço manganes
com furo cilindrico lateral tipo PC200
tamanho padrão Komatsu, Marca -
NBLF, valor unitário de R$ 103,00
(cento e três reais) e valor total de R$
1.030,00 (um mil trinta reais)

Item 40 - 10 UN, SUBLAMINA
LATERAL 417-70-B3390 PARA
CAÇAMBA DA PÁ CARREGADEI RA WA
200, ANO 2010, CONFECCIONADO
EM AÇO CARBONO 1070., Marca -
TREVAÇO, valor unitário de R$ 138,00
( cento e trinta e oito reais) e valor
total de R$ 1.380,00 (um mil trezentos
e oitenta reais)

LINCETRACTOR COMÉRCIO
IMPORTAÇÃO E EXPOR

Item 2 - 60 PÇ, UNHA DO RIPER
TRASEIRO DA PATROL FIAT ALLIS FG140
- Para utilização em motoniveladora
Fiat Allis FG140 ano 2003
confecionado em aço manganes
modelo padrão FG140, Marca -
ECOPLAN, valor unitário de R$ 22,50
(vinte e dois reais e cinquenta
centavos) e valor total de R$ 1.350,00
(um mil trezentos e cinquenta reais)

Item 3 - 2 PÇ, LAMINA DA
CAÇAMBA DIANTEIRA - W20E - Para
uso em Pá Carregadeira Case,
confeccionada em aço carbono
1070 tamanho padrão W20Ecom furo
de 1�., Marca - TREVAÇO, valor unitário

de R$ 940,00 (novecentos e quarenta
reais) e valor total de R$ 1.880,00 (um
mil oitocentos e oitenta reais)

Item 14 - 200 PÇ, PARAFUSO DE
LAMINA 5/8� X 3� PATROL/ESTEIRA -
Para utilização em Motoniveladora
e Tratores de Esteira, confeccionado
em aço 10.9, Marca - REX, valor
unitário de R$ 1,70 (um real e setenta
centavos) e valor total de R$ 340,00
(trezentos e quarenta reais)

Item 15 - 120 PÇ, LAMINA DA
PATROL 120 B/120G/12E/FG 140 - Para
uso em motoniveladoras Caterpillar
e Fiatt Allis, confeccionada em aço
carbono 1070, concava, 13 furos, 3/
4� de espessura, 8� de largura e furos
de 5/8., Marca - FORTRACTOR, valor
unitário de R$ 300,00 (trezentos reais)
e valor total de R$ 36.000,00 (trinta e
seis mil reais)

Item 18 - 4 PÇ, LAMINA INFERIOR
DA CAÇAMBA DIANTEIRA DA RETRO 580L
- SV - Para utilização em caçamba
dianteira da retro escavadeira Case
580L SV ano 2003 confecionada em
aço carbono 1070 com furação de 3/
4� tamanho padrão 580LSV, Marca -
TREVAÇO, valor unitário de R$ 425,00
(quatrocentos e vinte e cinco reais) e
valor total de R$ 1.700,00 (um mil
setecentos reais)

Item 19 - 24 UN, LAMINA DA
PATROL RG 170 para uso em MOTO
NIVELADORA NEW HOLLAND RG 170
ANO 2010 confeccionada em aço
carbono 1070, concava, 15 furos,
furação 5/8, espessura 3/4, largura 8�
e comprimento de 213 cm., Marca -
FORTRACTOR, valor unitário de R$
355,00 (trezentos e cinquenta e cinco
reais) e valor total de R$ 8.520,00 (oito
mil quinhentos e vinte reais)

Item 25 - 80 UN, PARAFUSO DO
DENTE DA W 130 CABEÇA SEXTAVADA
3/4X4�, PARA USO EM TRATOR
CONFECCIONADA EM AÇO 12.9.,
Marca - REX, valor unitário de R$ 3,00
(três reais) e valor total de R$ 240,00
(duzentos e quarenta reais)

Item 36 - 30 UN, SUPORTE CENTRAL
418-847-1120 PARA CAÇAMBA DA PÁ
CARREGADEIRA WA200 , ANO 2010,
CONFECCIONADA EM AÇO
MANGANES COM FURO CILINDRICO
LATERAL MODELO PADRÃO WA 200.,
Marca - ECOPLAN, valor unitário de
R$ 96,00 (noventa e seis reais) e valor
total de R$ 2.880,00 (dois mil
oitocentos e oitenta reais)

Item 39 - 25 UN, SUBLAMINA
CENTRAL 417-70-B3380 PARA
CAÇAMBA DA PÁ CARREGADEIRA WA
200, ANO 2010, CONFECCIONADO
EM AÇO CARBONO 1070., Marca -
TREVAÇO, valor unitário de R$ 150,00
( cento e cinquenta reais) e valor
total de R$ 3.750,00 (três mil
setecentos e cinquenta reais)

PEFIL COMERCIAL LTDA
Item 17 - 4 PÇ, LÂMINA - CAÇAMBA

TRASEIRA - Para uso em caçamba
traseira da retro Case 580 H ano de
fabricação 1989, confeccionada em
aço carbono 1070 com 30� de
comprimento e 01� de espessura,
com furo de 5/8�., Marca - TBM, valor
unitário de R$ 246,68 (duzentos e
quarenta e seis reais e sessenta e oito
centavos) e valor total de R$ 986,72

(novecentos e oitenta e seis reais e
setenta e dois centavos)

Item 28 - 20 PÇ, UNHA DO RIPER
TRASEIRO DA MOTONIVELADORA NEW
HOLLAND RG 170, PARA UTILIZAÇÃO
EM MOTONIVELADORA RG 170, ANO
2010, EM CONFEÇONADO AÇO
MANGANES., Marca - ECOPLAN,
valor unitário de R$ 22,50 (vinte e dois
reais e cinquenta centavos) e valor
total de R$ 450,00 (quatrocentos e
cinquenta reais)

Item 31 - 4 JG, LAMINA DA ESTEIRA
KOMATSU D-61 EX-12 - Para utilização
em esteira Komatsu D61EX12 ano
2003 confecionada em aço
carbono 1070 furação 3/4� tamanho
padrão D61, Marca - TREVAÇO, valor
unitário de R$ 611,00 (seiscentos e
onze reais) e valor total de R$
2.444,00 (dois mil quatrocentos e
quarenta e quatro reais)

Item 37 - 5 UN, SUPORTE LADO
ESQUERDO. 418.847-1160 PARA
CAÇAMBA DA PÁ CARREGADEIRA
WA200, ANO 2010, CONFECCIONADA
EM AÇO MANGANES COM FURO
CILINDRICO LATERAL, MODELO
PADRÃO WA 200., Marca - KOMATSU,
valor unitário de R$ 379,00 (trezentos
e setenta e nove reais) e valor total
de R$ 1.895,00 (um mil oitocentos e
noventa e cinco reais)

Item 38 - 5 UN, SUPORTE LADO
DIREITO, 418.847-1170 PARA CAÇAMBA
DA PÁ CARREGADEIRA WA 200, ANO
2010, CONFECCIONADA EM AÇO
MANGANES COM FURO CILINDRICO
LATERAL MODELO PADRÃO WA 200..,
Marca - KOMATSU, valor unitário de R$
415,00 (quatrocentos e quinze reais) e
valor total de R$ 2.075,00 (dois mil
setenta e cinco reais)

Foi considerado FRACASSADO o
item 42.

À Seção de Licitações para as
medidas de direito, na conformidade
da legislação pertinente.

Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.

Em 10 de dezembro de 2013

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 05483/2013

REFERÊNCIA: EDITAL Nº 180 / 2013
PREGÃO Nº 11-146/2013

Objeto: O registro de preços,
pelo prazo de 12 (doze) meses, para
eventual contratação de AQUISIÇÃO
E INSTALAÇÃO DE PORTÕES E
EXECUÇÃO DE ALAMBRADOS.

HOMOLOGO o procedimento
da presente licitação a proponente
vencedora:

J.L.A.CONSTRUÇÕES E
COMÉRCIO LTDA-EPP

Item 6 - 100 M, EXECUÇÃO DE
ALAMBRADO DE 6,0M DE ALTURA com
fornecimento de material e mão-de-
obra da maneira a seguir descrita:...
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...Constituintes: a-) Base de concreto
(20x20cm); Formas em chapa
compensada de madeira, resinada
(e=12mm); Concreto usinado, fck =
20MPa; b-) Alambrado; Montantes
estruturais em tubo de aço
galvanizado, tipo industrial (? = 1 ½�,
e=2mm); Requadros para fixação da
tela em barra chata galvanizada (3/
4�, e=3/16);Tela de arame
galvanizado (fio 12 = 2,77mm) em
malha quadrangular com
espaçamento de 2,5�; Galvanização
a frio nos pontos de solda e corte; c-
) Acabamentos, Partes metálicas
(exceto telas); Pintura com tinta
alumínio sobre fundo para
galvanizados. Serviços incluídos nos
preços, Escavação, apiloamento,
formas, concretagem e acabamento
das bases de concreto; Alambrado
com tubos, telas, fixações, soldas e
preparos, inclusive galvanização a frio;
Pintura com tinta alumínio sobre fundo
para galvanizado; Regularização,
compactação e limpeza do terreno
contíguo., em conformidade com o
Anexo I do Edital., valor unitário de R$
93,00 (noventa e três reais) e valor total
de R$ 9.300,00 (nove mil trezentos
reais)

LIM COM ENG CONSTRUÇÃO
LTDA - ME

Item 1 - 95 UN, INSTALAÇÃO DE
PORTÃO COM 01 FOLHA de 0,90 X
2,10m = 1,89 m² (cada portão),
Constituintes - a) Portão: Quadros
estruturais em tubo de aço galvanizado
a fogo, tipo industrial (0=1 1/2�
e=2mm); Requadros para fixação da
tela em barra chata galvanizada a
fogo (3/4� e=3/16�); Batedor em barra
chata galvanizada a fogo (3/4� e=3/
16�); Trava de fechamento em barra
redonda galvanizada a fogo (0=1/2�)
com passadores em barra chata
galvanizada a fogo (1 1/4� e=3/16�) e
suporte de apoio em barra chata
galvanizada a fogo (3/4� e=3/16�) e
dobrada; Porta-cadeado em barra
chatagalvanizada (11/4�e=3/16�); Tela
dearamegalvanizada (fio10=3,4mm)
em malha quadrangular com
espaçamento de 2�. Galvanização a
frio nos pontos de soldaecorte. Serviços
incluídos nos Preços; Portão com todos
os seus constituintes e acessórios,
inclusive galvanização a frio. Pintura
com tinta alumínio sobre fundo para
galvanizados. Lubrificação das partes
móveis. Instalação, em conformidade
com o Anexo I do Edital., valor unitário
de R$ 300,00 (trezentos reais) e valor
total de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil
quinhentos reais)

Item 2 - 60 UN, INSTALAÇÃO DE
PORTÃO COM 02 FOLHAS de 3,00 X
2,50m = 7,5 m² (cada portão de 2
folhas) Constituintes - a) Portão:
Quadros estruturais em tubo de aço
galvanizado a fogo, tipo industrial (0=1
1/2� e=2mm); Requadros para
fixação da tela em barra chata
galvanizada a fogo (3/4� e=3/16�);
Batedor em barra chata galvanizada
a fogo (3/4� e=3/16�); Trava de
fechamento em barra redonda
galvanizada a fogo (0=1/2�) com
passadores em barra chata
galvanizada a fogo (1 1/4� e=3/16�) e

suporte de apoio em barra chata
galvanizada a fogo (3/4� e=3/16�) e
dobrada; Porta-cadeado em barra
chata galvanizada (1 1/4� e=3/16�);
Tela de arame galvanizada (fio 10 =
3,4mm) emmalha quadrangular com
espaçamento de 2�. Galvanização a
frio nos pontos de solda e corte.
Serviços incluídos nos Preços; Portão
com todos os seus constituintes e
acessórios, inclusive galvanização a
frio. Pintura com tinta alumínio sobre
fundo para galvanizados. Lubrificação
das partes móveis. Instalação, em
conformidade com o Anexo I do
Edital.., valor unitário de R$ 1.150,00
(um mil cento e cinquenta reais) e
valor total de R$ 69.000,00 (sessenta e
nove mil reais)

R.N.R FONSECA CONSTRUÇÕES EPP
Item 4 - 460 M, EXECUÇÃO DE

ALAMBRADO DE 1,80M DE ALTURA com
fornecimento de material e mão-de-
obra da maneira a seguir descrita:
Constituintes: a-) Base de concreto
(20x20cm); Formas em chapa
compensada de madeira, resinada
(e=12mm); Concreto usinado, fck =
20MPa; b-) Alambrado; Montantes
estruturais em tubo de aço
galvanizado, tipo industrial (? = 1 ½�,
e=2mm); Requadros para fixação da
tela em barra chata galvanizada (3/
4�, e=3/16); Tela de arame
galvanizado (fio 12 = 2,77mm) em
malha quadrangular com
espaçamento de 2,5�;

Galvanização a frio nos pontos
de solda e corte; c-) Acabamentos;
Partes metálicas (exceto telas);
Pintura com tinta alumínio sobre
fundo para galvanizados. Serviços
incluídos nos preços. Escavação,
apiloamento, formas, concretagem
e acabamento das bases de
concreto; Alambrado com tubos,
telas, fixações, soldas e preparos,
inclusive galvanização a frio; Pintura
com tinta alumínio sobre fundo para
galvanizado; Regularização,
compactação e limpeza do terreno
contíguo., em conformidade com
o Anexo I do Edital., valor unitário de
R$ 80,00 (oitenta reais) e valor total
de R$ 36.800,00 (trinta e seis mil
oitocentos reais)

Item 5 - 150 M, EXECUÇÃO DE
ALAMBRADO DE 0,80M DE ALTURA
com fornecimento de material e
mão-de-obra da maneira a seguir
descrita: Constituintes: a-) Base de
concreto (20x20cm); Formas em
chapa compensada de madeira,
resinada (e=12mm); Concreto
usinado, fck = 20MPa; b-)
Alambrado; Montantes estruturais em
tubo de aço galvanizado, tipo
industrial (? = 1 ½�, e=2mm);
Requadros para fixação da tela em
barra chata galvanizada (3/4�, e=3/
16); Tela de arame galvanizado (fio
12 = 2,77mm) em malha
quadrangular com espaçamento de
2,5�; Galvanização a frio nos pontos
de solda e corte; c-) Acabamentos,
Partes metálicas (exceto telas);
Pintura com tinta alumínio sobre
fundo para galvanizados. Serviços
incluídos nos preços; Escavação,
apiloamento, formas, concretagem

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba
e acabamento das bases de
concreto; Alambrado com tubos,
telas, fixações, soldas e preparos,
inclusive galvanização a frio; Pintura
com tinta alumínio sobre fundo para
galvanizado; Regularização,
compactação e limpeza do terreno
contíguo., em conformidade com o
Anexo I do Edital., valor unitário de R$
40,00 (quarenta reais) e valor total de
R$ 6.000,00 (seis mil reais)

Foi considerado FRACASSADO o
ITEM 03

À Seção de Licitações para as
medidas de direito, na conformidade
da legislação pertinente.

Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.

Em 12 de dezembro de 2013

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
257/2013

PREGÃO 132 /2013
Processo: 000000009833/2013

Aos 10 dias do mês de dezembro
de 2013, de um lado a PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, com
endereço na Avenida Luciano
Consoline, nº 600, Jd De Lucca, em
Itatiba, Estado de São Paulo, inscrita
no CNPJ sob o nº 50.122.571./0001-
77, representada por JOÃO GUAL-
BERTO FATTORI, Prefeito Municipal,
brasileiro, casado, portador da cédula
de identidade RG n.º 7.146.751-8 SSP/
SP e do CPF/MF n.º 713.173.928-68,
neste ato denominada simplesmente
PREFEITURA, responsável pelo PREGÃO
132 /2013, e de outro lado, a empresa
adjudicatária nos itens abaixo,
homologada em 29/11/2013,
doravante denominada Fornecedor,
com base na Lei Federal nº 8.666/93
e suas alterações e Decreto Municipal
nº 5.769, de 28 de dezembro de 2009,
têm entre si, justo e avençado a
presente ata que, quando publicada,
terá efeito de compromisso de
fornecimento, observada as
condições estabelecidas no ato
convocatório e consoante as
cláusulas que se seguem:

1 � DO FORNECEDOR REGIS-
TRADO: A partir desta data, fica
registrado nesta PREFEITURA, obser-
vada a ordem de classificação, os
preços do fornecedor registrado a
seguir relacionado, objetivando o
compromisso de recarga e teste
hidrostástico de extintores.
FORNECEDOR: 020008 EXTINTORES
BRASIL EIRELI- EPP
ENDEREÇO:
BAIRRO: VILA REDHER
CIDADE: AMERICANA
ESTADO: SP CEP: 13465-400
TELEFONE: (19) 34612171
FAX: (19) 34615150
CPF/CNPJ: 54.835.574/0001-09
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 10 DDR
PRAZO: ATÉ 10 DIAS

2 � DA EXPECTATIVA DO FORNE-
CIMENTO: O ajuste com o forne-
cedor registrado será formalizado
pela Prefeitura mediante emissão de
ordem de serviço ou contrato,
observadas as disposições contidas
no Edital do PREGÃO 132 /2013.

2.1 � O compromisso de entrega
só estará caracterizado mediante de
autorização de fornecimento ou
ordem de serviço, decorrente desta
Ata de Registro de Preços e Edital de
PREGÃO 132 /2013.

2.2 � O fornecedor registrado,
dentrodosquantitativos estimados, fica
obrigado a atender todos os pedidos
efetuados durante a validade desta
Ata de Registro de Preços.

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS
REGISTRADOS: A Prefeitura adotará
a prática de todos os atos
necessários ao controle e
administração da presente Ata.

4 - DOS PREÇOS: A qualquer
tempo, conforme previsto no Art. 16 do
Decreto nº 5.769/09, o preço registrado
poderá ser revisto em decorrência de
eventual redução daqueles existentes
no mercado, cabendo a PREFEITURA
convocar os fornecedores registrados
para negociar o novo valor.

4.1 � Caso o fornecedor regis-
trado se recuse a baixar os preços
registrados, a PREFEITURA poderá
cancelar o registro e convocar todos
os fornecedores registrados para
oferecerem novas propostas,
gerando novo julgamento e
adjudicação para esse fim.

4.2 � Durante o período de vali-
dade da Ata de Registro de Preços,
os preços não serão reajustados,
ressalvada a superveniência de nor-
mas federais aplicáveis à espécie.

5 � DA VALIDADE DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS: A presente
Ata terá validade de 12 (doze)
meses contada a partir da data de
sua publicação.

6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS: A publicação
fiel ou resumida desta Ata de
Registro de Preços na Imprensa
Oficial do Município, que é
condição indispensável para sua
eficácia, será imediata após sua
assinatura, conforme Art. 11 § 2º do
Decreto nº 5.769/09

7 � DO FORO: O Foro para dirimir
questões relativas ao presente

compromisso de fornecimento será
o Foro da Comarca de Itatiba, com
prejuízo a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e
contratados, assinam o presente
instrumento para todos os fins
previstos em direito, na presença das
duas testemunhas abaixo
identificadas, que a tudo assistiram
e que também o subscrevem.

ASSINATURAS

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

EXTINTORES BRASIL EIRELI
João Orivalino Hortense

RG. 9.096.161-4
CPF 002.133.558-33

ADRIANA STOCCO
RG 28.024.701-1

ANA CAROLINA DE CAMARGO
AMBROSIO

RG 27.470.257-5

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 06161/2013

REFERÊNCIA: EDITAL Nº 181 / 2013
PREGÃO Nº 11-147/2013

Objeto: O registro de preços,
pelo prazo de 12 (doze) meses, para
eventual contratação de
AQUISIÇÃO DE GELADEIRAS.

HOMOLOGO o procedimento
da presente licitação a proponente
vencedora:

T B DALFRE - EPP
Item 1 - 9 UN, GELADEIRA 01

PORTA, especificações mínimas: -
Capacidade total - Mínima 260 litros
-Capacidade de armazenamento
do freezer - Mínimo 25 litros. -
Capacidade de armazenamento
do refrigerador - Mínimo 235 litros. -
Cor: branco. -Voltagem: 110V -
Classificação energética: A., Marca
- CONSUL, valor unitário de R$ 990,00
(novecentos e noventa reais) e valor
total de R$ 8.910,00 (oito mil
novecentos e dez reais)

Item 2 - 2 UN, GELADEIRA 01
PORTA, especificações mínimas: -
Capacidade total - Mínimo 342 litros.
-Capacidade de armazenamento
do freezer - Mínimo 47 litros. -
Capacidade de armazenamento
do refrigerador - Mínimo 295 litros....
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...Cor: branco. -Voltagem: 110V -
Classificação energética: A., Marca
- CONSUL, valor unitário de R$ 1.220,00
(um mil duzentos e vinte reais) e valor
total de R$ 2.440,00 (dois mil
quatrocentos e quarenta reais)

À Seção de Licitações para as
medidas de direito, na conformidade
da legislação pertinente.

Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.

Em 12 de dezembro de 2013

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 10997/2013

REFERÊNCIA: EDITAL Nº 182/2013
PREGÃO Nº 148/2013

Objeto: O registro de preços, pelo
prazo de 12 (doze) meses, para
eventual contratação de aquisição de
material para sinalização de transito.

HOMOLOGO o procedimento
da presente licitação a proponente
vencedora:

DULCE HELENA POLONI PELOZI ME
Item 1 - 500 UN, CONE DE

SINALIZAÇÃO, confeccionados em
borracha flexível laranja com duas
faixas refletivas brancas; dimensões dos
cones de sinalização: Altura 75cm,
base 40 x 40 cm, possui 08 sapatas,
deverá obedecer a Norma NBR 15071
da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas); Marca - Plasticor,
valor unitário de R$ 63,00 (sessenta e
três reais) e valor total de R$ 31.500,00
(trinta e um mil quinhentos reais).

PORTO SINALIZAÇÃO LTDA
Item 2 - 1250 KG, MICRO ESFERA

DROP-ON, Marca - Vimaster, valor
unitário de R$ 2,90 (dois reais e
noventa centavos) e valor total de
R$ 3.625,00 (três mil seiscentos e vinte
e cinco reais).

Item 3 - 200 BD, TINTA AMARELA -
PADRÃO DER-SP 3.09 - BALDE 18 LTS,
Marca - Tintas Porto, valor unitário de
R$ 132,93 ( cento e trinta e dois reais
e noventa e três centavos) e valor
total de R$ 26.586,00 (vinte e seis mil
quinhentos e oitenta e seis reais)

Item 4 - 100 BD, SOLVENTE PARA
TINTA A BASE DE RESINA PADRÃO DER-
SP 3.09 - BALDE 18 LTS, Marca - Tintas
Porto, valor unitário de R$ 89,50 (oitenta
e nove reais e cinquenta centavos) e
valor total de R$ 8.950,00 (oito mil
novecentos e cinquenta reais)

À Seção de Licitações para as
medidas de direito, na conformidade
da legislação pertinente.

Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.

Em 13 de dezembro de 2013

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

N.º 14/2013
Processo Administrativo

nº 9046/2013
Referência: Edital Licitatório

nº 151/2013

Objeto: Contratação de
Serviços de Infraestrutura para o
Loteamento San Martin

A Comissão de Licitação, no
uso de suas atr ibuições, torna
públ ico o rol de empresas
�Habi l i tadas� e �Inabi l i tadas�,
conforme ata de julgamento de
�Documentação� da Concorrência
Pública nº 15/2013:

Habilitadas: Jofege
Pavimentação e Construção Ltda.,
Empresa Investimentos Campinas
Comercial Pavimentadora e
Construtora LTDA., Objetivo
Construção Civil e Pavimentação
LTDA, Atrio Construtora e
Incorporadora Ltda. e Aracons
Construtora Ltda.

Inabilitadas: não houve

Itatiba, 18 de dezembro de 2013.

Washington Panzarin
Presidente da Comissão
Permanente de Licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N.º 19/2013

Processo Administrativo
nº 9047/2013

Referência: Edital Licitatório
nº 173/2013

Objeto: Construção de três
pontes sobre o Ribeirão Jacaré,
localizadas na Av. José E. Sanfins
com Alberto Paladino, altura da
Trav. Olivio Tegon, Av. Guerino
Grisotti com Av. Luiz Emmanuel
Bianchi e Bairro Engenho próximo
Prédio FEIMOC

JULGAMENTO
De acordo com a Ata de

Julgamento da Comissão de
Licitação, foram declaradas
classificadas as propostas ofertadas
por Jofege Pavimentação e
Construção LTDA, TD Construções,
Redes e Instalações de Gás LTDA
EPP e Repecol Construções
Metálicas LTDA EPP, desclassificada
a proposta ofertada por Amplitude
Engenharia LTDA e declarada
VENCEDORA da licitação a
proposta ofertada por REPECOL
CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA. EPP,
pelo preço de R$ 2.217.037,69 (dois
milhões duzentos e dezessete mil
trinta e sete reais e sessenta e nove
centavos).

Itatiba, 18 de dezembro de 2013

Washington Panzarin
Presidente da Comissão
Permanente de Licitações

Extrato do Terceiro Termo de
Aditamento ao Contrato n.º128/
2003. Processo Administrativo
n.º00872/2002. Modalidade:
Concessão Onerosa. Contratante:
Prefeitura do Município de Itatiba.
Contratada: TCI Transporte Coletivo
de Itatiba Ltda. Objeto: O presente
instrumento tem por finalidade aditar
o contrato n.º128/2003 na Cláusula
XI item 11.1, em virtude de
prorrogação de prazo, conforme
justificativas encartadas no processo
administrativo n.º00872/2002. Valor:
A CONCESSÍONÁRIA pagará a
quantia de R$ 598.199,88 (quinhentos
e noventa e oito mil e cento e
noventa e nove reais e oitenta e oito
centavos) a título de outorga da
concessão por novo período,
conforme consta da cláusula 11.1.2
do contrato de concessão, em
moeda corrente, dividido em 12
(doze) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, sendo a primeira
parcela com vencimento na data
da assinatura deste instrumento.
Prazo: Prorroga-se o prazo de
vigência da concessão por mais 5
(cinco) anos, contados da data de
16/12/2013. Assinatura: 16/12/2013.

EXTRATO

AUTO DE INFRAÇÃO COM
IMPOSIÇÃO DE MULTA 8387/2013

Interessado: LIZIANE APARECIDA
CASEMIRO

Assunto: REGULARIZAÇÃO
Processo: Nº 2013.10542

Tem a presente a finalidade de
notificar o(a) Sr (a) LIZIANE
APARECIDA CASEMIRO
proprietário(a) do imóvel, localizado
a RUA ANGELO MINOSI, (536) Q � O L
� 75 A por não providenciar o alvará
de execução da edificação
existente no imóvel acima citado,
conforme exigências da Lei
Municipal nº 2965/97 �art 22 do
Código de obras.

Como seu proprietário
encontra-se em lugar incerto e não
sabido, publica-se o presente auto
e boleto no valor de R$ 444,75
(quatrocentos e quarenta e quatro
reais e setenta e cinco centavos)
cientificando que a não
observância dos dispositivos legais
ensejará o imediato implemento das
medidas administrativas e judiciais
pertinentes.

Itatiba,17 de dezembro de 2013.

JOSÉ FRANCISCO MANTOVANI
Chefe da Seção de Fiscalização

AUTO  DE
INFRAÇÃO

LEI N° 4.602, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 2013

�Dispõe sobre as Diretrizes para
a elaboração da Lei Orçamentária
para 2014 e dá outras
providências.�

Eu, JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara
Municipal de Itatiba, em sua 31ª
Sessão Extraordinária, realizada no
dia 16 de dezembro de 2013,
aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em
cumprimento ao disposto no art.
165, § 2º, da Constituição Federal,
na Constituição Estadual, no que
couber, na Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, na Lei Orgânica do
Município e nas portarias editadas
pelo Governo Federal, as diretrizes
para a elaboração da lei
orçamentária para o exercício
financeiro de 2014,
compreendendo:

I - as metas e prioridades da
Administração Pública Municipal;

II - orientações básicas para
elaboração da lei orçamentária
anual;

III - definição do montante e
forma de utilização da Reserva de
Contingência;

IV - disposições sobre a política
de pessoal e serviços extraordinários;

V - disposições sobre a receita e
alterações na legislação tributária do
Município;

VI - equilíbrio entre receitas e
despesas;

VII - critérios e formas de
limitação de empenho;

VIII - normas relativas ao controle
de custos e a avaliação dos
resultados dos programas
financiados com recursos dos
orçamentos;

IX - condições e exigências para
transferências de recursos a
entidades públicas e privadas;
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X - autorização para o Município
auxil iar o custeio de despesas
atribuídas a outros Entes da
federação;

XI - parâmetros para a
elaboração da programação
financeira e do cronograma mensal
de desembolso;

XII - definição de critérios para
início de novos projetos;

XIII - definição das despesas
consideradas irrelevantes;

XIV - incentivo à participação
popular;

XV - as disposições gerais.

Seção I

Das Metas e Prioridades da
Administração Pública Municipal

Art. 2º. Em cumprimento ao
estabelecido no artigo 4º da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, as metas fiscais de receitas,
despesas, resultado primário,
resultado nominal e montante da
dívida pública para o exercício de
2014, bem como os riscos fiscais e
providências, estão todos
identificados nos demonstrativos
desta Lei, que compõem o Anexo I
(Anexo de Metas Fiscais) e o Anexo II
(Anexo de Riscos Fiscais), em
conformidade com a Portaria nº
407, de 20 de junho de 2011, da
Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 1º. As Metas e Prioridades da
Administração Pública Municipal
para o exercício financeiro de 2014,
definidas no Projeto de Lei do Plano
Plurianual relativo ao período 2014-
2017, terão precedência na
alocação de recursos na lei
orçamentária de 2014 e na sua
execução, não se constituindo,
todavia, em limite à programação
das despesas.

Art. 3º. Em cumprimento ao dis-
posto no art. 165, § 2º, da Consti-
tuição Federal, excepcionalmente
para o exercício financeiro de 2014,
as (Diretrizes Orçamentárias para
2014) Metas e as Prioridades da
Administração Pública Municipal
serão as constantes do Projeto de
Lei do Plano Plurianual relativo ao
período 2014-2017, o qual será
encaminhado à Câmara Municipal
até o dia 31 de agosto de 2013.

Art. 4º. O Município aplicará, no
mínimo, 25% (vinte e cinco por cento)
das receitas resultantes de impostos,
na manutenção e desenvolvimento
do ensino, nos termos do art. 212 da
Constituição Federal.

Art. 5º. O Município aplicará, no
mínimo, 15% (quinze por cento) do
produto da arrecadação dos
impostos a que se refere o art. 156 e
dos recursos de que tratam os art.
158 e 159, inciso I, alínea �b� e § 3º,
da Constituição Federal, em ações
e serviços públicos de saúde, nos
termos da Emenda Constitucional nº
29, de 13 de setembro de 2000.
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Seção II

Das Orientações Básicas para
Elaboração da Lei Orçamentária
Anual

Subseção I

Das Diretrizes Gerais

LEIS
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Art. 6º. A estrutura orçamentária

que servirá de base para a
elaboração do orçamento-
programa para o próximo exercício
deverá obedecer à estrutura
administrativa dos Poderes Executivo
e Legislativo de Itatiba, constante
em anexo a ser encaminhado
quando da apresentação do
projeto de Lei do Plano Plurianual
nos termos do artigo 4º.

Art. 7º. A proposta orçamentária
não conterá dispositivo estranho à
previsão da receita e à fixação da
despesa, face à Constituição
Federal e à Lei de Responsabilidade
Fiscal, atenderá a um processo de
planejamento permanente, à
descentralização, à participação
comunitária e conterá:

I - o orçamento fiscal referente
aos Poderes Executivo e Legislativo
Municipais e seus fundos;

II - o orçamento da seguridade
social, abrangendo todas as
entidades de saúde, previdência e
assistência social, quando couber.

Art. 8º. As categorias de
programação de que trata esta Lei
serão identificadas por funções,
subfunções, programas, atividades,
projetos e operações especiais, de
acordo com as codificações da
Portaria MOG nº 42/1999 e da Lei
Municipal a ser aprovada
relativamente ao Plano Plurianual
relativo ao período 2014-2017.

Art. 9º. O orçamento fiscal e da
seguridade social discriminará a
despesa, no mínimo, por elemento
de despesa, conforme art. 15 da Lei
n.º 4.320/1964.

Art. 10. O orçamento fiscal e da
seguridade social compreenderá a
programação dos Poderes do
Município, seus fundos, órgãos e
demais entidades da administração
direta.

Art. 11. O projeto de lei
orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal
será constituído de:

I - Mensagem;
II - Texto da Lei Orçamentária;
III - Documentos referenciados

nos artigos 2º e 22 da Lei Federal nº
4.320/64.
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Parágrafo único. Acompanharão
a proposta orçamentária:

I - Demonstrativo da Receita
Corrente Líquida de acordo com o
art. 2º, inciso IV, da Lei Complementar
nº 101/2000;

II - Demonstrativo dos recursos a
serem aplicados na manutenção e
desenvolvimento do ensino, para fins
do atendimento do disposto no art.
212 da Constituição Federal;

III - Demonstrativo dos recursos a

serem aplicados no FUNDEB - Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da
Educação, nos termos do art. 60 do
Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias;

IV - Demonstrativo dos recursos
a serem aplicados nas ações e
serviços públicos de saúde, para fins
do atendimento do disposto na
Emenda Constitucional nº 29/2000;

V - Demonstrativo dos recursos a
serem aplicados nas ações e serviços
públicos de saúde, provenientes do
SUS - Sistema Único de Saúde;

VI - Demonstrativo da despesa
com pessoal, para fins do
atendimento do disposto no art. 169
da Constituição Federal e na Lei
Complementar nº 101/2000;

VII - Demonstrativo da
compatibilidade da programação
do orçamento com os objetivos e
metas constantes no Anexo de Metas
Fiscais, conforme o disposto no artigo
5º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 12. A estimativa da receita e
a fixação da despesa, constantes
do projeto de lei orçamentária, serão
elaboradas a valores correntes do
exercício de 2013, projetados ao
exercício a que se refere.

Parágrafo único. O projeto de
lei orçamentária atualizará a
estimativa da margem de expansão
das despesas, considerando os
acréscimos de receita resultantes do
crescimento da economia e da
evolução de outras variáveis que
implicam aumento da base de
cálculo, bem como de alterações
na legislação tributária, devendo ser
garantidas, no mínimo, as metas de
resultado primário e nominal
estabelecidas nesta Lei.

Art. 13. O Poder Executivo
colocará à disposição do Poder
Legislativo e do Ministério Público, no
mínimo quarenta e cinco dias antes
do prazo final para
encaminhamento de sua proposta
orçamentária, os estudos e as
estimativas das receitas para o
exercício subseqüente, inclusive da
receita corrente líquida, e as
respectivas memórias de cálculo.

Art. 14. O Poder Legislativo
encaminhará ao Poder Executivo,
até 31 de agosto de 2013, suas
respectivas propostas orçamentárias,
para fins de consolidação do projeto
de lei orçamentária.
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Art. 15. Na programação da
despesa não poderão ser fixadas
despesas sem que estejam definidas
as respectivas fontes de recursos, de
forma a evitar o desequilíbrio
orçamentário.

Art. 16. A lei orçamentária discrimi-
nará as dotações destinadas ao
pagamento de precatórios judiciais

em cumprimento ao disposto no art.
100 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Para fins de
acompanhamento, controle e
centralização, os órgãos da
administração pública municipal
submeterão os processos referentes
ao pagamento de precatórios à
apreciação da Secretaria Municipal
dos Negócios Jurídicos.

Subseção II

Das Disposições Relativas à
Dívida e ao Endividamento Público
Municipal

Art. 17. A administração da dívida
pública municipal tem por objetivo
principal minimizar custos, reduzir o
montante da dívida pública e
viabilizar fontes alternativas de
recursos para o Tesouro Municipal.

§ 1º. Deverão ser garantidos, na
lei orçamentária, os recursos
necessários para pagamento da
dívida vincenda no exercício a que
se refere esta lei.

§ 2º. O Município, por meio de
seus órgãos, subordinar-se-á às
normas estabelecidas na Resolução
n.º 40/2001 do Senado Federal, que
dispõe sobre os limites globais para
o montante da dívida pública
consolidada e da dívida pública
mobiliária, em atendimento ao
disposto no art. 52, incisos VI e IX, da
Constituição Federal.

Art. 18. Na lei orçamentária para
o exercício de 2014, as despesas
com amortização, juros e demais
encargos da dívida serão fixadas
com base nas operações
contratadas, bem como nas
operações autorizadas e em fase de
tramitação na Secretaria do Tesouro
Nacional e no Senado Federal.

Subseção III

Da Definição de Montante e
Forma de Utilização da Reserva de
Contingência

Art. 19. A lei orçamentária
conterá reserva de contingência
constituída exclusivamente com
recursos do orçamento fiscal e será
equivalente a, no mínimo, 0,25 %
(vinte e cinco centésimos por cento)
da receita corrente líquida prevista
na proposta orçamentária para
2014, destinada ao atendimento de
passivos contingentes, outros riscos
e eventos fiscais imprevistos e
demais créditos adicionais.

Parágrafo único. Na hipótese de
a Reserva de Contingência não ser
utilizada até 30 de novembro de
2014, para estas finalidades, poderá
constituir-se em recurso para
abertura de outros créditos
adicionais.
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Seção III

Da Política de Pessoal e dos
Serviços Extraordinários

Subseção I

Das Disposições Sobre Política
de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 20. Para fins de atendimento
ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II,
da Constituição Federal, observado
o inciso I domesmo parágrafo, ficam
autorizadas as concessões de
quaisquer vantagens, aumentos de
remuneração, criação de cargos,
empregos e funções, alterações de
estrutura de carreiras, bem como
admissões ou contratações de
pessoal a qualquer título, desde que
observado o disposto nos artigos 15,
16 e 17 da Lei Complementar nº 101/
2000.

§ 1º. Além de observar as
normas do caput, as despesas com
pessoal dos Poderes Executivo e
Legislativo deverão atender às
disposições contidas nos artigos 18,
19 e 20 da Lei Complementar nº 101/
2000.

§ 2º. Se a despesa total com
pessoal ultrapassar os limites
estabelecidos no art. 19 da Lei
Complementar nº 101/2000, serão
adotadas as medidas de que tratam
os §§ 3º e 4º do art. 169 da
Constituição Federal.

Subseção II

Da Previsão para Contratação
Excepcional de Horas Extras

Art. 21. Se durante o exercício
de 2014 a despesa com pessoal
atingir o limite de que trata o
parágrafo único do art. 22 da Lei
Complementar nº 101/2000, a
realização de serviço extraordinário
somente poderá ocorrer quando
destinada ao atendimento de
relevantes interesses públicos que
ensejem situações emergenciais de
risco ou de prejuízo para a
sociedade.

Parágrafo único. A autorização
para a realização de serviço
extraordinário para atender as
situações previstas no caput deste
artigo, no âmbito do Poder
Executivo, é de exclusiva
competência do Prefeito Municipal
e, no âmbito do Poder Legislativo, é
de exclusiva competência do
Presidente da Câmara.

Seção IV

Das Disposições Sobre a
Receita e Alterações na Legislação
Tributária do Município

Art. 22. A estimativa da receita
que constará do projeto de lei
orçamentária para o exercício de
2014, com vistas à expansão da
base tributária e conseqüente

aumento das receitas próprias,
contemplará medidas de
aperfeiçoamento da administração
dos tributos municipais, dentre as
quais:
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I - aperfeiçoamento do sistema
de formação, tramitação e
julgamento dos processos tributário-
administrativos, visando à
racionalização, simplificação e
agilização;

II - aperfeiçoamento dos
sistemas de fiscalização, cobrança
e arrecadação de tributos,
objetivando a sua maior exatidão;

III - aperfeiçoamento dos
processos tributário-administrativos,
por meio da revisão e
racionalização das rotinas e
processos, objetivando a mo-
dernização, a padronização de
atividades, a melhoria dos controles
internos e a eficiência na prestação
de serviços;

IV - aplicação das penalidades
fiscais como instrumento inibitório da
prática de infração da legislação
tributária.

Art. 23. A estimativa da receita
de que trata o artigo anterior levará
em consideração, adicionalmente,
o impacto de alteração na
legislação tributária, observada a
capacidade econômica do
contribuinte, com destaque para:

I - atualização da planta
genérica de valores do Município;

II - revisão, atualização ou
adequação da legislação sobre
Imposto Predial e Territorial Urbano,
suas alíquotas, forma de cálculo,
condições de pagamentos,
descontos e isenções, inclusive com
relação à progressividade deste
imposto;

III - revisão da legislação sobre
o uso do solo, com redefinição dos
limites da zona urbana municipal;

IV - revisão da legislação
referente ao Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza;

V - revisão da legislação
aplicável ao Imposto sobre
Transmissão Intervivos de Bens Imóveis
e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI - revisão de taxas pela
utilização efetiva ou potencial de
serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte
ou postos a sua disposição,
objetivando sua adequação ao
custo dos serviços prestados;

VII - revisão da legislação sobre
as taxas pelo exercício do poder de
polícia;

VIII - revisão das isenções dos
tributos municipais, para manter o
interesse público e a justiça fiscal;

IX - estudos para instituição, por
lei específica, da Contribuição de
Melhoria com a finalidade de tornar
exeqüível a sua cobrança;

(Lei de Diretrizes Orçamentárias
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X - a instituição de novos tributos

ou a modificação, em decorrência
de alterações legais, daqueles já
instituídos;

XI - aperfeiçoamento do sistema
de fiscalização, cobrança e
arrecadação dos tributos municipais,
objetivando a simplificação do
cumprimento das obrigações
tributárias, além da racionalização de
custos e recursos em favor do
Município e seus contribuintes.

Art. 24. O projeto de lei que
conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza tributária
somente será aprovado se
atendidas às exigências do art. 14
da Lei Complementar n.º 101/2000.

Art. 25. Na estimativa das receitas
do projeto de lei orçamentária
poderão ser considerados os efeitos
de propostas de alterações na
legislação tributária que estejam em
tramitação na Câmara Municipal.

Seção V

Do Equilíbrio Entre Receitas e
Despesas

Art. 26. A elaboração do projeto,
a aprovação e a execução da lei
orçamentária serão orientadas no
sentido de alcançar o resultado
primário necessário para garantir
uma trajetória de solidez financeira
da administração municipal,
conforme discriminado no Anexo I �
Anexo de Metas Fiscais, constante
desta lei.

Art. 27. As estratégias para busca
ou manutenção do equilíbrio entre
as receitas e despesas poderão levar
em conta as seguintes medidas:

I - Para elevação das receitas:

a) a implementação das medidas
previstas nos artigos 22 e 23 desta lei;
b) atualização e informatização do
cadastro imobiliário;
c) chamamento geral dos
contribuintes inscritos na Dívida Ativa.

II - Para redução das despesas:

a) implantação de rigorosa pesquisa
de preços, de forma a baratear toda
e qualquer compra e evitar a
cartelização dos fornecedores;
b) revisão geral das gratificações
concedidas aos servidores.

§ 1º. São vedados quaisquer
procedimentos pelos ordenadores de
despesa que viabilizem a execução
de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.
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§ 2º. A contabilidade registrará
os atos e fatos relativos à gestão
orçamentário-financeira e
patrimonial ocorridos, sem prejuízo
das responsabilidades e

providências derivadas da
inobservância do parágrafo anterior.

Art. 28. É vedado consignar na
Lei Orçamentária crédito com
finalidade imprecisa ou com
dotação ilimitada.

Seção VI

Dos Critérios e Formas de
Limitação de Empenho

Art. 29. Na hipótese de ocorrência
das circunstâncias estabelecidas no
caput do art. 9º, e no inciso II do § 1 º
do art. 31, da Lei Complementar nº
101/2000, o Poder Executivo e o
Poder Legislativo procederão à
respectiva limitação de empenho e
de movimentação financeira,
calculada de forma proporcional à
participação dos Poderes no total
das dotações iniciais constantes da
lei orçamentária de 2014, utilizando
para tal fim as cotas orçamentárias
e financeiras.

§ 1º. Excluem-se do caput deste
artigo as despesas necessárias ao
cumprimento de obrigação
constitucional e legal e, ainda, às
despesas destinadas ao pagamento
dos serviços da dívida.

§ 2º. O Poder Executivo
comunicará ao Poder Legislativo o
montante que lhe caberá tornar
indisponível para empenho e
movimentação financeira,
conforme proporção estabelecida
no caput deste artigo.

§ 3º. Os Poderes Executivo e
Legislativo, com base na comunicação
de que trata o parágrafo anterior,
emitirão e publicarão ato próprio
estabelecendo os montantes que
caberão aos respectivos órgãos na
limitação do empenho e da
movimentação financeira.

§ 4º. Se verificado, ao final de
um bimestre, que a realização da
receita não será suficiente para
garantir o equilíbrio das contas
públicas, adotar-se-ão as mesmas
medidas previstas neste artigo.

Seção VII

Das Normas Relativas aoControle
de Custos e Avaliação dos Resultados
dos Programas Financiados com
Recursos dos Orçamentos

Art. 30. O Poder Executivo dará
sequência à implantação plena do
sistema de controle de custos
visando à avaliação da eficiência
dos programas de governo.

Art. 31. Além de observar as
demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, a alocação dos recursos na lei
orçamentária e em seus créditos
adicionais, bem como a respectiva
execução, será feita de forma a
propiciar o controle de custos e a
avaliação dos resultados dos
programas de governo.
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§ 1º. Merecerá destaque o aprimo-
ramento da gestão orçamentária,
financeira e patrimonial, por intermédio
da modernização dos instrumentos de
planejamento, execução, avaliação
e controle interno.

§ 2º. O Poder Executivo
promoverá amplo esforço de
redução de custos, otimização de
gastos e reordenamento de despesas
do setor público municipal, sobretudo
pelo aumento da produtividade na
prestação de serviços públicos.

Seção VIII

Das Condições e Exigências
para Transferências de Recursos a
Entidades Públicas e Privadas

Art. 32. É vedada a inclusão, na
lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de
subvenções sociais, ressalvadas as
autorizadas mediante lei e que sejam
destinadas, cumulativamente:

I - às entidades que prestem
atendimento direto ao público, de
forma gratuita, nas áreas de
desporto, assistência social, saúde,
educação, turismo ou cultura;

II - às entidades sem fins
lucrativos que realizem atividades de
natureza continuada;

III - às entidades que tenham
sido declaradas por lei ou
instrumento congênere como sendo
de utilidade pública.

Art. 33. É vedada a inclusão, na
lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de
auxílios e contribuições para
entidades públicas e privadas,
ressalvadas as autorizadas mediante
lei e desde que sejam:

I - de atendimento direto e
gratuito ao público, voltadas para
as ações relativas ao ensino, saúde,
cultura, assistência social, desporto,
turismo, agricultura, pecuária e de
proteção ao meio ambiente;

II - associações ou consórcios
intermunicipais, constituídos
exclusivamente por Entes públicos
e legalmente instituídos;

III - entidades privadas de fins
lucrativos que sejam destinadas,
comprovadamente, aos programas
de desenvolvimento econômico no
âmbito municipal.

Art. 34. É vedada a inclusão, na
lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotação para a
realização de transferência
financeira a outro Ente da
federação, exceto para atender as
situações que envolvam claramente
o atendimento de interesses locais,
observadas as exigências do art. 25
da Lei Complementar nº 101/2000.

(Lei de Diretrizes Orçamentárias
para 2014) fls. 11

Art. 35. As entidades beneficiadas
com os recursos públicos previstos
nesta Seção, a qualquer título,
submeter-se-ão à fiscalização do
Poder Executivo com a finalidade de
verificar o cumprimento dos objetivos
para os quais receberam os recursos,
e, no que couber, às Instruções
Consolidadas do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.

Art. 36. As transferências de
recursos às entidades previstas no art.
34, desta Seção deverão ser
precedidas da aprovação de
programa de trabalho e da
celebração de convênio, devendo
ser observadas na elaboração de
tais instrumentos as exigências do art.
116 da Lei n.º 8.666/1993.

§ 1º. Compete ao órgão
concedente o acompanhamento
da realização do programa de
trabalho executado com recursos
transferidos pelo Município.

§ 2º. É vedada a celebração
de convênio com entidade em
situação irregular com o Município,
em decorrência de transferência
feita anteriormente.

Art. 37. Fica o Poder Executivo
Municipal autorizado a conceder às
entidades assistenciais, legalmente
constituídas, subvenções e/ou auxílios
provenientes de repasses efetuados
pelo Governo Federal ou pelo
Governo Estadual, tendo por objeto
a ação compartilhada visando à
transferência de recursos do Fundo
Municipal de Assistência Social ou do
Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente para a
execução de programas de
assistência social, previstos no Plano
Municipal de Assistência Social,
observados os princípios e as diretrizes
da L.O.A.S., mediante a celebração
de convênios.

Art. 38. Fica o Poder Executivo
Municipal autorizado a conceder
subvenções e auxílios às Escolas
Municipais de Ensino Infantil e
Fundamental, por intermédio das
Associações de Pais e Mestres, a fim
de atender o Programa Dinheiro
Direto na Escola - PDDE, mediante o
repasse de recursos financeiros
provenientes do Governo Federal.

Parágrafo único. As escolas
municipais beneficiadas com os
recursos a que se refere o caput
deverão cumprir as exigências
decorrentes da legislação aplicável,
prestando contas da destinação
dada aos recursos objeto das
subvenções e dos auxílios, conforme
orientações das Secretarias Municipais
de Finanças e da Educação.

Art. 39. Fica o Poder Executivo
Municipal igualmente autorizado a
conceder subvenções e auxílios às
Escolas Municipais de Ensino Infantil
e Fundamental, por intermédio das
Associações de Pais e Mestres, de
acordo com as disponibilidades

financeiras da Municipalidade, a fim
de atender as despesas com a
manutenção das escolas da Rede
Municipal de Ensino e com a
aquisição de equipamentos e
material permanente.

Art. 40. É vedada a destinação,
na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de recursos para,
diretamente, cobrir necessidades de

(Lei de Diretrizes Orçamentárias
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pessoas físicas, ressalvadas as que
atendam as exigências do art. 26 da
Lei Complementar n.º 101/2000 e
sejam observadas as condições
definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do
caput deste artigo não se aplicam a
ajuda a pessoas físicas custeadas pelos
recursos do Sistema Único de Saúde.

Art. 41. A transferência de
recursos financeiros de uma
entidade para outra, inclusive da
Prefeitura Municipal para a Câmara
Municipal, fica limitada ao valor
previsto na lei orçamentária anual e
em seus créditos adicionais.

§ 1º. O desembolso dos recursos
financeiros consignados à Câmara
Municipal será feito até o dia 20 de
cada mês, sob a forma de
duodécimos, ou de comum acordo
entre os Poderes.

§ 2º. O aumento da
transferência de recursos financeiros
de um órgão para outro somente
poderá ocorrer mediante prévia
autorização legislativa, conforme
determina o art. 167, inciso VI, da
Constituição Federal.

Seção IX

Da Autorização para o
Município Auxiliar no Custeio de
Despesas de Competência de
Outros Entes da Federação

Art. 42. É vedada a inclusão, na
lei orçamentária e em seus créditos
adicionais, de dotações para que
o Município contribua para o custeio
de despesas de competência de
outro Ente da federação,
ressalvadas as autorizadas mediante
lei específica e que sejam
destinadas ao atendimento das
situações que envolvam claramente
o interesse local, nos termos do art.
62 da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000.

Parágrafo único. A realização
da despesa definida no caput deste
artigo deverá ser precedida da
aprovação de plano de trabalho e
da celebração de convênio.

Seção X

Dos Parâmetros paraa Elaboração
da Programação Financeira e do
Cronograma Mensal de Desembolso
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Art. 43. O Poder Executivo esta-

belecerá por ato próprio, até 30
(trinta) dias após a publicação da lei
orçamentária de 2014, as metas
bimestrais de arrecadação, a progra-
mação financeira e o cronograma
mensal de desembolso, respectiva-
mente, nos termos dos artigos 8º e
13 da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 1º. Para atender ao caput
deste artigo, o Poder Legislativo
encaminhará ao Poder Executivo,
até 15 (quinze) dias após a
publicação da lei orçamentária de
2014, os seguintes demonstrativos:

(Lei de Diretrizes Orçamentárias
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I - a programação financeira
das despesas, nos termos do art. 8º
da Lei Complementar nº 101/2000;

II - o cronograma mensal de
desembolso, incluídos os pagamentos
dos restos a pagar, nos termos do art.
8º da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 2º. O Poder Executivo deverá
dar publicidade às metas bimestrais
de arrecadação, à programação
financeira e ao cronograma mensal
de desembolso, no órgão oficial de
publicação do Município até 30
(trinta) dias após a publicação da
lei orçamentária para 2014.

§ 3º. A programação financeira
e o cronograma mensal de
desembolso de que trata o caput
deste artigo deverão ser elaborados
de forma a garantir o cumprimento
da meta de resultado primário
estabelecida nesta Lei.

Seção XI

Da Definição de Critérios para
Início de Novos Projetos

Art. 44. Além da observância das
metas e prioridades definidas nos
termos do art. 2º desta lei, a lei
orçamentária de 2014 e seus
créditos adicionais, observado o
disposto no art. 45 da Lei
Complementar nº 101/2000,
somente incluirão projetos novos se:

I - estiverem compatíveis com o
Plano Plurianual e com as normas
desta Lei;

II - tiverem sido
adequadamente contemplados
todos os projetos em andamento;

III - estiverem preservados os
recursos necessários à conservação
do patrimônio público;

IV - os recursos alocados
destinarem-se a contrapartidas de
recursos federais, estaduais ou de
operações de crédito.

Parágrafo único. Considera-se
projeto em andamento, para os
efeitos desta lei, aquele cuja
execução iniciar-se até a data
de encaminhamento da proposta
orçamentária de 2014, cujo
cronograma de execução ultrapasse
o término do exercício de 2013.

Seção XII

Da Definição das Despesas
Consideradas Irrelevantes

Art. 45. Para fins do disposto no §
3º do art. 16 da Lei Complementar
nº 101/2000, são consideradas
despesas irrelevantes aquelas cujo
valor não ultrapasse os limites
previstos nos incisos I e II do art. 24 da
Lei Federal nº 8.666/1993, nos casos,
respectivamente, de obras e
serviços de engenharia e de outros
serviços e compras.

(Lei de Diretrizes Orçamentárias
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Seção XIII

Do Incentivo à Participação
Popular

Art. 46. O projeto de lei
orçamentária do Município, relativo
ao exercício financeiro de 2014,
deverá assegurar a transparência na
elaboração e execução do
orçamento.

Parágrafo único. O princípio da
transparência implica, além da
observância do princípio
constitucional da publicidade, a
utilização dos meios disponíveis para
garantir o efetivo acesso dos
munícipes às informações relativas
ao orçamento.

Art. 47. Será assegurada ao
cidadão a participação nas
audiências públicas para:

I - elaboração da proposta
orçamentária de 2014, mediante
regular processo de consulta;

II - avaliação das metas fiscais,
conforme definido no art. 9º, § 4º,
da Lei Complementar nº 101/2000,
ocasião em que o Poder Executivo
demonstrará o comportamento das
metas previstas nesta lei.

Seção XIV

Das Disposições Gerais

Art. 48. O Poder Executivo po-
derá, mediante decreto, transpor,
remanejar, transferir ou utilizar, total
ou parcialmente, as dotações orça-
mentárias aprovadas na Lei Orça-
mentária e em seus créditos adi-
cionais, em decorrência de extin-
ção, transformação, transferência,
incorporação ou desmembramento
de órgãos e entidades, bem como
de alterações de suas
competências ou atribuições.

§ 1º. As categorias de
programação, aprovadas na lei
orçamentária e em seus créditos
adicionais, poderão ser
modificadas, por meio de Decreto,
para atender às necessidades de
execução, desde que verificada a
inviabilidade técnica, operacional
ou econômica da execução do
crédito, criando, quando necessário,

novas naturezas de despesa.

§ 2º. As modificações a que se
refere este artigo também poderão
ocorrer quando da abertura de
créditos suplementares autorizados
na lei orçamentária, os quais
deverão ser abertos mediante
decreto do Poder Executivo.

Art. 49. O Poder Executivo é
autorizado, nos termos da
Constituição Federal, a:

I - realizar operações de crédito
por antecipação da receita nos
termos da legislação em vigor;

(Lei de Diretrizes Orçamentárias
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II - realizar operações de crédito
até o limite estabelecido pela
legislação em vigor;

III - abrir créditos adicionais
suplementares até o limite de 40%
(quarenta por cento) do orçamento
das despesas, nos termos da
legislação vigente;

IV - transpor, remanejar ou
transferir recursos, dentro de uma
mesma categoria de
programação, nos termos do inciso
VI do art. 167 daConstituição Federal.

Art. 50. A reabertura dos créditos
especiais e extraordinários,
conforme disposto no art. 167, § 2º,
da Constituição Federal, será
efetivada mediante decreto do
Prefeito Municipal, util izando os
recursos previstos no art. 43 da Lei nº
4.320/1964.

Art. 51. Em atendimento ao
disposto no art. 4º, §§ 1 º, 2º e 3º da
Lei Complementar nº 101/2000,
integram a presente lei os seguintes
anexos:

I - Anexo de Metas Fiscais;
II - Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 52. O Poder Executivo
Municipal enviará, até 30 de
setembro de 2013, o Projeto de Lei
Orçamentária à Câmara Municipal,
que o apreciará até o final da Sessão
Legislativa, devolvendo a seguir para
sanção.

Art. 53. Não sendo devolvido o
autógrafo de Lei Orçamentária até
o início do exercício de 2014 ao
Poder Executivo, fica este autorizado
a realizar a proposta orçamentária,
até a sua aprovação e remessa
pelo Poder Legislativo, nas mesmas
bases da execução orçamentária
ocorrida no exercício de 2013.

Art. 54. Esta lei entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 18 de dezembro de 2013.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Redigida e lavrada na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicada
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na

data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos
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LEI N° 4.603, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

�Dispõe sobre o Plano Plurianual para o
período de 2014 a 2017�.

Eu, JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do
Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de
Itatiba, em sua 33ª Sessão Extraordinária,
realizada no dia 16 de dezembro de 2013,
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1º. Esta Lei institui o Plano Plurianual
para o quadriênio 2014 a 2017, em
cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º, da
Constituição Federal, estabelecendo, para o
período, as diretrizes, os programas com seus
respectivos objetivos e indicadores e as ações
governamentais com suas metas.

Parágrafo único. Integram o Plano
Plurianual:

Anexo I � Fonte de Financiamentos do
Programas Governamentais;

Anexo II � Descrição dos Programas
Governamentais / Metas / Custos;

Anexo III � Unidades Executoras e Ações
Voltadas ao Desenvolvimento do Programa
Governamental;

Anexo IV � Estrutura de Órgãos, Unidades
Orçamentárias e Executoras.

Art. 2º. Os Programas, no âmbito da
Administração Pública Municipal, para efeito
do art. 165, § 1º da Constituição Federal, são
os integrantes desta Lei.

Art. 3º. Os valores financeiros estabelecidos
para as ações orçamentárias são estimativos,
não se constituindo em limites à programação
das despesas expressas nas leis orçamentárias
e em seus créditos adicionais.

Art. 4º. A alteração ou a exclusão de
programas constantes do Plano Plurianual,
assim como a inclusão de novos programas,
será proposta pelo Poder Executivo, por meio
de projeto de lei de revisão anual ou específico,
ressalvado o disposto no § 8º deste artigo.

§ 1º. Os projetos de lei de revisão anual
serão encaminhados à Câmara Municipal
juntamente com a proposta orçamentária dos
exercícios seguintes, até o último exercício de
vigência a que se refere este Plano Plurianual.

§ 2º. É vedada a execução orçamentária
de programações alteradas enquanto não
aprovados os projetos de lei previstos no caput,
ressalvado o disposto no § 8º deste artigo.

§ 3º. A proposta de alteração ou inclusão
de programas conterá, no mínimo:

I - diagnóstico do problema a ser
enfrentado ou da demanda da sociedade a
ser atendida;

II - identificação dos efeitos financeiros ao
longo do período de vigência do Plano
Plurianual.

§ 4º. A proposta de exclusão de programa
conterá exposição das razões que a justifiquem.

§ 5º. Considera-se alteração de programa:

I - adequação da denominação, dos
objetivos, dos indicadores e do público alvo;

II - inclusão, exclusão ou alteração de
ações orçamentárias.

§ 6º. As alterações no Plano Plurianual
deverão ter a mesma formatação e conter
todos os elementos presentes nesta Lei.

§ 7º. Os códigos e os títulos dos programas
e ações do Plano Plurianual serão aplicados
nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis
orçamentárias e seus créditos adicionais e nas
leis que o modifiquem.

§ 8º. A inclusão e a alteração de ações
de que trata o inciso II do § 5º deste artigo
poderão ocorrer por intermédio da lei
orçamentária e de seus créditos adicionais,
desde que vinculadas a programa já existente
no Plano Plurianual e não sejam necessárias
as alterações de que trata o inciso I do § 5º
deste artigo.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor em 1º de
janeiro de 2014.

Centro Administrativo Municipal �Prefeito
Ettore Consoline�,

em 18 de dezembro de 2013.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Redigida e lavrada na Secretaria dos
Negócios Jurídicos. Publicada no Paço
Municipal, mediante afixação no local de
costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos
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LEI N° 4.604, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

�ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
PARA O EXERCÍCIO DE 2014�.

Eu, JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de
Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de meu
cargo,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba, em sua
35ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 16 de dezembro de
2013, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. O Orçamento Geral do Município de Itatiba, para o
exercício de 2014, estima a Receita e fixa a Despesa em R$
344.000.000,00 (trezentos e quarenta e quatro milhões de reais),
discriminados pelos Anexos integrantes desta Lei.

Art. 2º. A Receita será realizada mediante a arrecadação
dos tributos, rendas e outras receitas e transferências correntes
e de capital, na forma da legislação em vigor e das
especificações constantes no Anexo n.º 2 da Lei n.º 4.320, de
17 de março de 1964, com os seguintes desdobramentos:

Art. 3º. A Despesa será realizada segundo a discriminação
dos quadros �Programas de Trabalho� e �Natureza da Despesa�,
que apresentam os seguintes desdobramentos:

I - POR CATEGORIA ECONÔMICA

II - POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO / CLASSIFICAÇÃO
INSTITUCIONAL

III - POR FUNÇÕES DE GOVERNO

IV - POR PROGRAMAS
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V - POR NATUREZA DA DESPESA

Art. 4º. Fica o Poder Executivo
Municipal autorizado, nos termos da
Constituição Federal e da Lei de
Diretrizes Orçamentárias, a:

I - realizar operações de crédito
por antecipação da receita, nos
termos da legislação em vigor;

II - realizar operações de crédito
até o limite estabelecido pela
legislação em vigor, bem como a
garantir os respectivos
financiamentos;

III - abrir créditos adicionais
suplementares até o limite de 40%
(quarenta por cento) do orçamento
das despesas, nos termos da
legislação vigente;

IV - transpor, remanejar ou
transferir recursos, de uma categoria
de programação para outra e de
um órgão para outro, para os fins
do inciso VI, do artigo 167, da
Constituição Federal;

V - contingenciar parte das
dotações, quando a evolução da
receita comprometer os resultados
previstos.

§ 1º. Excluem-se do limite fixado
no inciso III deste artigo, podendo
ser abertos por Decreto do
Executivo, de acordo com as
necessidades, os créditos adicionais
suplementares destinados a suprir
insuficiência de dotações
relacionadas a dispêndios
decorrentes de convênios e fundos
legalmente instituídos, para os quais
hajam receitas vinculadas, até o
montante efetivamente transferido
e/ou recebido bem como o
superávit financeiro apurado em 31
de dezembro de 2013 .

§ 2º. Excluem-se deste limite, os
créditos adicionais suplementares,
decorrentes de leis municipais
específicas aprovadas no exercício.

Art. 5º. A Lei que dispõe sobre o
Plano Plurianual do Município de
Itatiba para o período de 2014 a
2017, bem como a Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de
2014, passama viger, no que couber,
com os valores constantes nesta Lei.

§ 1º. As ações representadas
por projetos, atividades, operações
especiais ou reserva de
contingência que compõem os
programas governamentais previstas
nesta Lei que não constem no Plano
Plurianual e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias ficam a estas peças
de planejamento agregadas.

§ 2º. De acordo com o disposto
no caput deste artigo, fica o Poder
Executivo Municipal autorizado a
adequar as metas das ações que
compõem os programas
governamentais constantes no Plano
Plurianual e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias para compatibilizá-
las com as modificações efetivadas
por esta Lei.

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor
em 1º de janeiro de 2014,
revogadas as disposições em
contrário.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 18 de dezembro de 2013.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Redigida e lavrada na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicada
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na
data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

Atos Oficiais da Câmara Municipal
RESUMO DE CONTRATO PARA

PUBLICAÇÃO

Processo: Nº 421/2013
Contrato n. 14/2013
Modalidade: Pregão Presencial 01/
2013
Contratante: Câmara Municipal de
Itatiba
Contratada: Smarapd Informática
Ltda
Objeto: contratação de empresa
para implantação, conversão de
dados, treinamento e licenciamento
de softwares para gestão integrada
dos sistemas de administração
orçamentária e financeira, nas áreas
de contabilidade pública, tesouraria
pública, controle geral (compras e
licitações, contratos, almoxarifado
e patrimônio), recursos humanos e
folha de pagamento.
Vigência: 03 de dezembro de 2014.
Valor estimado: R$ 126.900, 00
(cento e vinte e seis mil novecentos
reais).
Assinatura: 04 de dezembro de 2013.

CARTA CONVITE Nº 08/2013

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Nº 11/2013

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 549/2013

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
FORNECEDOR ESPECIALIZADO PARA
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS,
INSTALAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO
SISTEMA DO CIRCUITO FECHADO DE

TELEVISÃO - CFTV DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ITATIBA, COM A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO DE IMAGENS 24
HORAS VIA INTERNET.

De acordo com a Ata de
Julgamento da Comissão de
Licitações foi declarada vencedora
do certame a proposta apresentada
pela empresa Carrara & Carrara
Comércio de Equipamentos e
Informática Ltda, pelo valor global
de R$ 52.620,00 (cinquenta e dois
seiscentos e vinte reais).

Itatiba, 18 de dezembro de 2013

GISELA VICENZI FERNANDES
Presidente em exercício

CARTA CONVITE Nº 09/2013

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Nº 12/2013

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 550/2013

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA NO SISTEMA DE AR
CONDICIONADO DO PALÁCIO 1º DE
NOVEMBRO.

De acordo com a Ata de
Julgamento da Comissão de
Licitações foi declarada vencedora
do certame a proposta apresentada
pela empresa Refrigeração Marajó

Ltda, pelo valor global anual de R$
78.600,00 (setenta e oito mil e
seiscentos reais).

Itatiba, 18 de dezembro de 2013

MARGARETE AP. A. DE GODOY
OLIVEIRA

Presidente da Comissão de
Licitações

DESPACHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 568/2013

OBJETO: Aquisição de Boletins
de Direito Municipal e de Licitações
e Contratos.

DESPACHO
Ratifico e homologo com

respaldo no artigo 25, caput, da Lei
Federal nº. 8666/93, em sua atual
redação, e no parecer jurídico
constante dos autos, o ato de
inexigibilidade de licitação para
aquisição dos Boletins de Direito
Municipal e de Licitações e
Contrato, junto à empresa NDJ
Editora Ltda, pelo valor global de R$
16.900,00 (dezesseis mil e
novecentos reais).

Publique-se e prossiga-se nos
demais atos.

Itatiba, em 17 de dezembro de 2013

VITÓRIO BANDO
Presidente da Câmara Municipal

CONSELHO 

REUNIÃO DO CONSELHO LOCAL
DE SAÚDE DE ITATIBA

CONVITE A POPULAÇÃO:

Toda a população está
convidada a participar da reunião
mensal do Conselho Local de Saúde
de Itatiba do San Francisco II � E.S.F
José Correia Belo que será realizada:

DIA � 19 DE DEZEMBRO DE 2.013
HORÁRIO: 14hs:00min

Rua Mário Vitello, 180 � San
Francisco

Participe - Divulgue

SEBASTIÃO JOSÉ VENDRAMINI
Presidente do Conselho Municipal

de Saúde de Itatiba

MUNICIPAL 

DE SAÚDE
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Ajudante Geral de Manutenção
Masculino, para manutenção
predial, com cnh

Auxiliar de Cozinha
Ambos os sexos, para área de
lazer em condomínio, disponibili-
dade finais de semana

Auxiliar de Cozinha
Ambos os sexos, disponibilidade
das 14 as 22 horas

Auxiliar de Escritório
Feminino, de 18 a 30 anos, com
conhecimento em contábil e fis-
cal ou cursando superior em ad-
ministração

Auxiliar de Limpeza
Ambos os sexos, para área de
lazer em condomínio, disponibili-
dade para finais de semana

Auxiliar de Topógrafo
Masculino, acima de 18 anos

Cadista
Masculino, com experiência na
função

Faxineiro
Feminino, de 2ª a sábado em
farmácia

Pedreiro
Masculino, com experiência na
função

Programador e Operador
de Torno

Masculino, com experiência na
função

Recepcionista
Feminino, 2º grau, acima de 20
anos

Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda

oferece através do as seguintes vagas:PAT

Não são fornecidas informações de vagas por telefone

O PAT - Posto de Atendimento ao Trabalhador fica na A venida
Marechal Castelo Branco, 677, Secretaria da Ação Social

SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:
2ª a 6ª das 8 as 15 horas (numero de senhas limitadas)

INTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRA
2ª a 6ª das 8 as 16 horas com RG, CPF, Comprovante de Endereço,

Carteira de Trabalho e nº PIS ou Cartão Cidadão
ou cadastre-se no site: www.maisemprego.mte.gov.br

NOTIFICAÇÃO Nº 20296/13

Interessado: LAURENTINO JOSE
BRAGA

Assunto: REGULARIZAÇÃO
Processo: 2013.11880

Tem a presente a finalidade de
notificar o(a) Sr (a) LAURENTINO JOSE
BRAGA, proprietário(a) do imóvel,
localizado a RUA ESPANHA Q � 26 L
� 02 A LT JD DAS NAÇÕES (Registro
61783) - para apresentar no prazo
de 05 (CINCO) dias, a contar da data
desta publicação o início
imediatodas medidas necessárias
para promover as condições
mínimas de estabilidade, segurança
e salubridade da edificação
existente no endereço acima
citado, conforme artigo 46 da Lei
Municipal nº 2965/97 � Código de
Obras.

Como seu proprietário encontra-
se em lugar incerto e não sabido,
publica-se a presente notificação,
cientificando que a não
observância dos dispositivos legais
ensejará o imediato implemento das
medidas administrativas e judiciais
pertinentes.

Itatiba, 18 de dezembro de 2013

JOSÉ FRANCISCO MANTOVANI
Chefe da Seção de Fiscalização

NOTIFICAÇÃO Nº 20295/13

Interessado: LAURENTINO JOSE
BRAGA

Assunto: REGULARIZAÇÃO
Processo: 2013.11880

Tem a presente a finalidade de
notificar o(a) Sr (a) LAURENTINI JOSE
BRAGA, proprietário(a) do imóvel,
localizado a RUA ESPANHA Q � 26 L
� 02 A LT JD DAS NAÇÕES (Registro
61783) - para apresentar no prazo de
20 (vinte) dias, a contar da data desta
publicação o projeto de
regularização da edificação
existente no endereço acima citado,
conforme artigo 33 da Lei Municipal
nº 2965/97 � Código de Obras.

Como seu proprietário encontra-
se em lugar incerto e não sabido,
publica-se a presente notificação,
cientificando que a não
observância dos dispositivos legais
ensejará o imediato implemento das
medidas administrativas e judiciais
pertinentes.

Itatiba, 18 de dezembro de 2013

JOSÉ FRANCISCO MANTOVANI
Chefe da Seção de Fiscalização

NOTIFICAÇÕES

Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba

Interessado: LAURENTINO JOSE
BRAGA

Assunto: INTERDIÇÃO DO IMOVEL
Processo: nº 2013.11880

Tem a presente, a finalidade de
informar o (a) sr (sra) LAURENTINO JOSE
BRAGA compromissário do imóvel,
sito á Rua Espanha Q � 26 L � 02 A
LOT JDM DAS NAÇÕES, nesta cidade,
que o imovel acima citado, fica
interditado, pelo motivo constante
no relatório técnico, conforme
Processo n 2013.11880.

Como não foi possível a entrega
via correios até a presente data,
publica-se a presente ciência ao
interessado, informando que a não
observância dos dispositivos legais
ensejará o imediato implemento das
medidas administrativas e judiciais
pertinentes.

Itatiba, 18 de dezembro de 2013

Marli de Fátima Petronilho Antenor
Diretora do Dptº de Habitação

Popular e Licenciamento de obras
Particulares

TERMO DE
INTERDIÇÃO
DE IMÓVEL


